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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPI : 07 -97 4-082/ 0001-14
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MUNIcÍpro DE JUAZrlRo DONORTE

PODEREXE,CUTTVO

SECRETARIA MUNICIPAL DE
DESEIwoLYIMENTo EcoNÔruco E INovAçÃO

PRO CESSO ADMINISTRATTVO

DTSPENSA DE LICITAçÃO N" 2022-05.13.01

BJETO: Contatação de emPresa especializada em prestâçáo de seruços de consultoria em

Íf4. manipulação de alimentos e limpeza" higienização e coflseÍvaçaq de acotdo com L

vigente; formabztçío de microempreendedores individuais e capzataçáo em gestão

empreendimentos que exerçem atiüdades de lanchonetes, açowues, peixarias e ,s1v1s1cr,aliza;ção de

destinada à exectlçao do Projeto Empreendedorismo nos Mercados Âção

tendo como beneficjádos os petmissionátios instalados Ílo Metcado Público

Bezettt (Mercado Central) de Jvzzeto do Norte CE, propotcionando
^

adequação

as ÍegÍas sanitárias estabelecidas pelos órgãos competentes, bem como ampliar

desses pequenos negócios, mediante Dispensa de Licita$o.

I.Ir.GÂL: Att- 24, inciso )ilII da Iri Federal n" 8.666/93 e suas

posteflofes.

SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESÂS DO CEARÁ

SEBRÂE/CE.

R GLOBAL: R$ 44.4OO,00 (Quatenta e Quatro Mil e Quatrocentos Reais)

CEP: 63.01O-t47 ' Juazeiro do
www.juazeirodonorte.ce. gov.br

s/no - Centro -
site:

Praça Dirceu Figueiredo, Norte/CE - Fone: (88) 3566 1010
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ : 07 .97 4.082/0001-14

AUTU ACÃO

PROCESSO ADMINISTRATTVO

DrspENsA DE LrcrracÃo 2022.05.13.01

OBJETO: Confiatação de empresa especializada em prestação de serviços de consútoria

em boas práticas na maniputação de alimentos e limpeza, higienização e conseruação, de

acordo com a legislação saniüíria vigente; formalização de microempreendedores

individuais e capacitação em gestão financeira para empreendimentos que exerçam

atividades de lanchonetes, açougues, peixarias e comercial,u;açãlo de Hortifrutigranjeiros

destinada a execução do Projeto Empreendedorismo nos Mercados - Ação de Consultoria,

tendo como beneficiários os permissioniírios instalados no Mercado Público Govemador

Adauto Beze:,:la (Mercado Central) de Juazeiro do Norte/CE, proporcionando a adequação

dos negócios às regras saniüárias estabelecidas pelos órgãos competentes, bem como ampliar

a compeütividade desses pequenos negócios, mediante Dispensa de Licitação.

Hoje, nesta Cidade, na sala da Comissão Permanente de Licitação, autuo o Processo

Administrativo que adiante se vê, do que para constar, fora lavrado este Termo. Eu,

Raimundo Emanoel Bastos de Caldas Neves, Presidente da Comissão Permanente de

Licitação do Município de Juazeiro do Norte/CE, o subscrevo.

Juazeiro do Norte/CE, 13 de maio de2O22.

de Neves
Presidente da CPL

Praça Dirceu Figueiredo, s/ro - Centro -
site

CEP: 63.O10-t47 - Juazeiro do Norte/CE - Fone: (88) 3566 1o1O

www.j uazeirodonorte. ce. gov. br
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Juazeiro do Norte/CE, 05 de maio de2022

Sr. Presidente,

Mmos pela presente solicitar o desencadeamentor nos termos do lnciso

Xlll do AÍt.24 da Lei No 9.s66/93:s'Suas alterações posteriores, caso haja

concordância da AsseSsoria Jurídica deste. Múnicípio'::quâoto aos aspectos

Em l-1 de outubro de 2011 foi publicado no Diário Oficial do Município a

Lei 3.887 de 30 de setembro de 20L1, que institui a Lei Geral Municipal da

Micro e Pequena Empresa em conformidade corn os artigos 146, lll, d, L70, lX

e 179 da Constituição Federal, e com a Lei Complementar Federal no t23, de

14 de dezembro de 2006 Onde estabelece normas gerais conÍerindo tratamento

jurídico diÍerenciado, simplificado e Íavorecido a Ser dispensado aos

microempreendedores individuais, as microempresas e aS empresas de

praça Dirceu Figueiredo, slno - Centro - CEP: 63.01S-147 *luazeÍro do ltlorte/CE - Fúne: (88) 3566 1010

site : www.juazeirodonorte.ce-gov.br
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pequeno porte, onde ressaltarnos no artigo 10 - lnciso Vll da reÍerida Lei "(..')

no que se refere: "(...) a lnovação Tecnológica e Educação empreendedora.

Nesse tocante, importante destacar ainda, o CAPíTULO Vl - da Lei

supra citada intitulado "DA EDUCAÇÃO EMPREENDEDORA, DA

CAeACITAçÃO GERENCIAL E DO ACESSO A INFORMAçÃO", onde constam

nos artigos 57 e 58 "o desenvolvimento, por parte do Município, de programas

voltados para capaCitação daS miCro:e peguenas empresas", reduzindo sua

mortalidade e contrihuindo paÍa o aumento de sua competitividade.

A proposta aos requisitos previstos

no Termo de Referência e os valores praticados são condizentes com o

mercado. Ressalta-se ainda que, referidos valores, a serem contratados,

conforme orçamento, correspondem a 30o/o do valor total do serviço, tendo

vista que essa lnstituição subsidia ações voltadas para os pequenos negÓcios,

otimizando consideravelmente os recursos públicos municipais.

Diante do exposto, consideramos o SEBRAE/CE, inscrito no CNPJ

07.L2L.494/0001-01 apto a realizar o serviço proposto, tendo em vista possuir

programas específicos e customizado para oS portes de empresas, acima

praça Dirceu FigueirÊdo. 5/no - Centro - CEP: 63"ü10-147 - luazeiro do Norte/eE - Fone: (88) 3566 1S10

site: www.juazeirodonorte"ce "gov.hr
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relacionados, possuindo diÍerencial competitivo no tocante à disponibilização

de recursos para subsidiar ações que beneÍiciam as MPE'S.

Vale ressaltar que, segue também acostada toda a documentação da

citada lnstituição, no sentido de demonstrar sua notoriedade e o regular cumprimento

de suas obrigações fiscais e jurídicas.

No azo renovamos nossos votos de eslirna eramizade.

Fraça Dirceu Í-igueiredo, s/no - Centro - CEP: 63.010-147 * luazeiro do Norte/C[ - Fone; (88) 3566 101Ü

site: www"juazeirodonorte.ce.gov.br

. ... ..:

rWilson Soares
de

Desenvohrimento

i:

Rai
Presidente
NESTA
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TDRMo DE REF'EnÊxcm

1. OBJETO

Contratação de pessoa jurídica com experi&rcia na prestação de Serviço de Consultoria ein Boas
Pníticas na Manipulação de Alimentos e Limpez4 Higienização e Conservação, de acordo com a
legislação sanitríria vigente, fonnalização de Microempreendedores Individuais e gest?lo financeira,
com foco em empreendimentos que exeÍçam atividades de lanchonetes, uçoogues, peixarias e
comercialização de hortifrutigranjeiros destinada à execução do Projeto Empreendedorismos nos
Mercados - Ação de Consultoria, tendo como beneficiiários os permissionírios instalados no
Mercado Público GovernadorAdauto Bezena(Mercado Cenfal) de Juazeiro do Norte/CE.

2. JUSTIHCATTVA

Nos ultimos anos, é cada vez mais crescente na poputação a preocupação com o manuseio e a
seguÍança alimentar deüdo a questões pandêmicas, bem como o aumento de doenças hansmitidas
por alimentos. As autoridades da rírea de proteção dos alimentos classificam a contaminação de
natureza biológica de origem microbiana como o perigo principal para a Saúde pública. A
comercialização de alime,lrtos em estabelecimentos que não sigam as noÍmas higiênico - sani1d1i6s,
constitui risco à saúde da ppulaçío, jâ que os produtos comercializados podem ser facilmente
contaminados com microrganismos patogênicos devido as conüções inadequadas do local e à falta
de conhecimento sobre tecnicas de manipulação porparte dos comerciantes. É neste contexto que se
insere esse processo de qualificação, que congrega a intenção de avaliar as condições higiênico -
sanitiárias no ponto de comercialtzaçio e do produto comercializado, identiÍicando possíveis riscos
ao consumidor. As inconformidades nos mercados com a legislagão vigente comprometem a
qualidade dos produtos podendo prejudicar a saúde do conzumidor, sendó que a oõorrência de
Doença de Transmissão Hidrica e Alimentar - DTHA têm ar:mentado de modo significativo a nível
mundial (KLEIN et a1.,2017; SANTOS et a1.,2018 ) . No Brasil, os mercadoi trazern algumas
inconformidades quando comparados às normas da Agência Nacional de Vigilância Saniúria -
ANVISA, a Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n" 216 lz}M.Apesar das práticas regulatórias
de alime,lrtos terem sido instituídas no Brasil no ano de 1889, por máio do Decreto n 6g de lgg9,
com o objetivo de adotar medidas para impedir ou atenuar o desenvolvíme,nto de epidemias, na
contemporaneidade, ainda se observam problemas higiênico - saniüírios (BRASIL, lggg;
FIGUEIREDO et al., 2017).
Diante disso, considerando a necessidade de tornar os negócios instalados no Mercado Central de
acordo com as Regras sanit'árias estabelecidas pelo órgão competentes e ampliar a competitividade
desses pequenos negócios, faz-se necessário a contratação

de empresa de consultoria com expertise na iírea e experiência em pequenos negócios, conforme
descrito neste Termo de Referência.

3. DESCRTÇÃO nO OBJETO

Praça Dirceu Figueiredo, sl no
site: www.juazeirodonorte.ce.gov.br

Fone: (88) 3566 1010- Centro - CEP: 63.010-147 - Juazeiro do Norte/CE -
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A consultoria objetiva promover o desenvolvimento de Boas Pnáticas na Manipulação de
Alimentos e a Limpeza, Higienização e Conserrração para permissionrários instalados no Mercado
Público Governador Adauto Bezerm de acordo com a legislaçiio sanitária vigente.
Buscaní capacitar os permissionários para realização de pnâticas higiênico-sanitrárias ente os
empreendedores do Mercado Cenhal 12 manipulação de alimentos; Orientar a adequação dos boxes
de serviços alimentares disponíveis no Mercado para gesti[o da qualidade de processos, gerando
reconhecimento pelos consumidores e orientar empreendedores e colaboradores para cumprimento
da legislação vigente sobre a redução do impacto ambiental das atividades ernpresariais; formalizar
os permissionririos que encontram-se informais; capacitar em gestão financeira para melhor gerir
suas atividades empresariais, de acordo com o que segue:

3.1 - Atender 72 permissionririos instalados no Mercado Público Governador Adauto Bezerra que
exploram atividades de forrecimentos de alimentos prontos (lanchonetes e restaurantes), vendas de
cames, peixes e hortifrutigranjeiros.

3.2 -R:ealizaÍ o total de 72 consultorias «)m as seguintes eüapas:

3.2.1 Diagnitstico e Documentação
3.2.2Implementação das Boas Pníticas em Empresas de Alimentos
3.2.3 Apresentação dos Resultados Esperados
3.2.4 Entrega para cada permissionário Manual de Boas Pnáticas na Manipulação de
Alimentos; Procedimentos Operacionais Padrão (POP)

3.3 -Realizar 02 palestra sobre formalização de negócios;

3.4 - Realizar 02 capacitações em gestão financeira

4. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 O Serviço de Consultoria objeto deste Termo de Referência será pago com recursos municipais,
dotação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Inovação (SEDECI), Juazeiro
do Noúe/CE.

4.2 O valor global do contrato será de R$ 44.400,00, pago de acordo com o detalharnento das
atividades.

4.3 Dotação orçamentária:

23 691 0034 2.148 (Requalificação dos Empreendimentos Localizados nos Centros Urbanos), 3 3
90 39 00 (Outros Serv. de terc. pessoa jurídica);

23 6910030 1.079 @esenvolvimento de atividades do MEI nos bairros),3 3 90 39 00 (Outros Serv.
de terc. pessoa jurídica).

Praça Dirceu Figueiredo, slÍto - Centro - CEP: 63.010-147 - Juazeiro do Norte/CE - Fone: (88) 3566 1010
site: www.juazeirodonorte.ce. gov.br
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5. REGTME DE EXECUÇÃO E SERVrÇOS A SEREM ENTREGUES

Os produtos a serem entregues esüio de acordo com o serviço a ser realizado pela conhatada,
conforme descrito neste Termo de Referência e englobam:

5.1 - Palestra de Sensibilização sobre Fomralização dos Negócios: 02 Palestras presenciais com
carga-horária de 2h cada para sensibllizar e orientar os empreendedores informais sobre a
importância, beneficios, custo e obrigações da formalização dos negócios na categoria de
Microempreendedor Individual - MEI;

5.2 - Consultoria tecnológica de Boas Pníticas de Higiene e Segurança dos Alimentos para o Setor
de Alimentos e Bebidas: 1.40 horas de consultoria presencial, sendo 20h para cada
permissionário para diagnosticar os empreendimentos e orientar os empreendedores formais (com
CT{PI) sobre as Boas Pniticas no Setor de Alimentos e Bebidas, informações técnicas e legais,
orientações sobre perigos e higiene pessoal, condições ambientais, instalações e equipamentos,
higrene de ambientes, equiparnentos e utensílios de produção, bem como a documentação
necessária para o exercício legal da atividade. As empresas concludentes receberão o relatório final
da consultoria e o Manual de Boas Pníticas em Empresas de Alimentos (POPs);

5.3 - Curso de Gestão Financeira*Nível Básico: 02 Capacitações presenciais com carga-horária
de 15h cada que visa demonstrar a importáncia dos conftoles financeiros para o desenvolvimento
da empresa, orientando sobre as ferramentas de gestão financeira como: Planilhas, controles e
procedimentos, para que os empresiírios tenham a correta percepção das finanças do seu negócio.
Os concludentes serão certifi cados;

6. CRONOGRAMA DE E)(ECUÇÃO:

Praça Dirceu Figueiredo, s/1o - Centro - CEP: 63.010-147 - Juazeiro do NoÊe/CE - Fone: (88) 3566 1010
site : www.juazeirodonofte. ce. gov.br

MAI JIIN JT]L AGID

Palestra de Sensibilização sobre Formalização dos
Negócios.

Consultoria tecnológica de Boas Pníticas de Higiene e
Segurança dos Alimentos para o Setor de Alimentos e
Bebidas.

Capacitação em Gestilo Financeira.
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7. DO LOCAL E DO PRAZO PARA rnrSU,çÃO DO SERVIÇO:

7.1 O serviço deveá ser prestado no Mercado Central Governador Adauto BezeÍra, nos box dos
permissionários que serão indicados em listagem específica com a numeração de cada espaço, no
honírio de 07h as l7h de segunda a sexta-feira, exceto feriados.

7.2 Caso haja algum impedimento para a realização das atividades preüstas para determinadadat4
as mesmas poderão ser reagendadas de comum acordo ente o respectivo responsável pela
contratação e a contratada (dando conhecimento ao fiscal do contrato. Para esses reagendamentos,
poderão eventualmente ser utilizadas as manhãs do sábado.

7.3 O prazo para prestação dos serviços iniciará na data de assinatura do contrato e se encerrará em
06 (seis) meses.

7.4 O serviço deverá ser prestado nas condições especificadas neste Terrro de Referência.

8. OBRTGAÇÔES DA CONTRATADA

A contratada devená cumprir as ações previstas no Item 5 deste Termo de Referência.

9. ACOMPAITHAMENTO e FISCALI?LLÇ^O

A prestação dos senriços realizar-se-á mediante planejamento e supervisão direta da Secretaria
Municipal de Desenvolvimenüo Econômico e Inovação de Juazeiro do Norte/CE -SEDECI que será
responsável por verificar as informações fornecidas, frscahza4 acompanhar e avaliar a execução das
ações executadas atestado-as antes de serem encaminhadas para pagamento.

Juazeiro do Norte/CE, 14 de março de 2022.

Wilson Soares Silva

Secretário-SEDECI

PortariaNo OO7l202l

Praça Dirceu Figueiredo, slÍro - Centro - CEP: 63.010-147 - Juazeiro do NoÊe/CE - Fone: (88) 3566 1010
site : www.juazeirodonorte.ce. gov.br
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IIIIIUTA DO COITTRAI1O

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM O NAUNTCÍPIO DE JUAZEIRO DO

NoRTE/cE, ntnevÉs DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE DESEI{VOLVIMENTO
ecoNÔrdtcoEINOVAÇÃOEAEMPRESA

PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

o uurrcÍpro DE JITAZEIRO IX) IIORTE' pessoa jurídica de direito público interno,
\-/ com sede na Praça Dirceu Figueiredo, s/n" - Cenúo, inscrito no CNPJ/MF sob o n'

07 .97+.O82lOOOt-r4, através da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e

lnovação, neste ato representado Pe,lo seu Ordenador de Despesa, o Sr. WILSON

SOARES SILVA, brasileiro, casado, Portador da Carteira de ldentidade no

expedida pela e CPF/MF no

doravante denominada de COIITRATA,IITE, e de outro lado a

empresa estabelecida na

inscrita no CNPJ sob N"
neste ato representada Pelo inscrito no CPF

sobono , doravante denominada de CONTRATAI»O, firmam
entre si o presente contrato, mediante as
que reciprocamente outorgam e aceitam-

cláusúas e condições a seguir expressas,

tultts frEUcrAçÀo

CTÁUSUT"A PRIUEIRA - DO trI'NDATEITTO LEGAL
1.1. Processo de Dispensa de Licitaçáo no , de acordo com o

art.2+, inciso )ilII e ã parágrafo único do art. 26 da L€i 8.666/93 e suas alterações

posteriores, devidamentã ratificado pela Sr . WILSON SOARES SILVA, ordenador de

b."p.*"" da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Inovaçáo.

CIÁU§ULA SEGI'NDA - IX) OBIENO
2.L. O presente instrumento tem por objeüvo a conÚatação de empresa especializada

em prestação de serwiços em capacitação e consultoria em boas práticas na manipulação de

açmántos e limpez4 higienização e conservação, de acordo com a tegislação sanitríria vigente;

formalização d; microãmpreendedores indiüduais e capacitação em gestão financeira para

empreendimentos que exerçam aüvidades de lanchonetes, açougues, peixarias e comercialização de

Hortifrutigranjeiros destinados a execução do Projeto Empree,ndedorismo nos Mercados - Ação de

Consultoria, iendo como beneficiários os permissioniírios instalados no Mercado Público Governador

Adauto Beze1;;a (Mercado Central) de Juazeiro do Norte/CE, proporcionando a adequação dos

negócios às regras sanitiirias estabelecidas pelos órgãos competentes, bem como ampliar a

coápetitividade áesses pequenos negócios, na forma discriminada no quadro abaixo:

Praça Dirceu Figueiredo, s/Ílo'Centro -
site:

CEP: 63.O10't47 - Juazeiro
www.juazeirodonofte.ce. gov.br

do NoÊe/CE - Fone: (88) 3566 1010

a
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No
Ordem

ATIVIDADE QTD OBS

01 Palesúa de Sensibilização sobre
Formalizacão dos Negócios

02 turmas 02 horas cada

02 Consultoria tecnológica de Boas
Praticas de Higiene e Segurança dos
Alimentos para o Setor de Alimentos
e Bebidas

72
consultorias

20 horas para cada
permissionário.
Totalizando 1.MO horas
de consultorias.

03 Caoacitação em GestÍio Ellalceila- 02 turmas 15 horas cada

CLAUSITLIT TERCEIRA - DA FORUA DE EEECUçÃO DOS SERVIçOS
3.1. A CONTRATADA se obriga a executar os serviços no regime de execução indireta-

cf.,riusuf,e eUARTA - DO PRpçO, DAs co^ltDIçÕES DE PAGAMENTo, DO

RnILTUsTAUoITTO E DO RrEQIIILbRIo EcOItÔffi co-fl IfAIIctIRO
4.1. O objeto contratual tem o valor total de R$

4.2. Os pagamentos serão efetuados no Prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a

partir da data final do período de adimplemento da prestação dos serviços, obieto do

presente Contrato, mediante apresentação dos documentos hábeis de cobrança junto à
Tesouraria da Prefeitura Municipalde Juazeiro do Norte.
4.3. A Prefeitura Municipal se reserva no direito de cancelar a presente contrtatação no

todo ou em parte, de acordo 6om as condições estabelecidas na legislação pertinente,

assim como reduzir ou aumentar respeitados os limites de 25o/o sem que caiba ao

Gontratado o direito de reclamação ou indenização-
4.4. poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os

encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos

serviSs, desde que objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial

do óntrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do aiustado, ou

ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea

econômica extraordinâna e extracontratual, nos termos do Art. 65, lnciso ll, alínea "d' da

Lei 8.666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

cr.,riusur"e QTnNTA - DA vrcÊItcrA CoITTRATUAL
S.1 O presente contrato terá vigência de 06 (seis) meses, ou enquanto deconer a
prestação dos serviços dentro da vigência do mesmo, podendo ser prorrogado, convindo

aS partes conhatantes, nos termos do Art. 57, da Lei Federal no 8.666/93.

cLríusur,a sErTA - rros RtcrrRsos oRÇAutlrrÁRros
6.1. As despesas deste Contrato coneráo por conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na seguinte dotação orçamentária:

s/no - Centro - CEP: 63.010-147 - Juazeiro do Norte/CE - Fone: (88) 3566 1010Praça Dirceu Figueiredo,
site: www.juazeirodonorte.ce.gov.br
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ESTADO DO CEAú

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ : 07,97 4.082/0001-14

'áÊ*i u*üh ,.. , 'f 'r:EfmáiltseEiq0!|É

í6 160í 23 691 0034 2.14E 339039 00

16 1601 23 691 0030 1.079 33903900

cr,r(usur,e sBrrue - DAs oBRTGAçÕps pe coNTRATANTE
7.1. Recrutar e selecionar os participantes.
2.2. Fomecer ambiente adequado a realizafio das consultorias e capacitações.
7.3. Enviar relação de documentos dos participantes.
7.4. Efetuar o pagamento a CONTRATADA na forma prevista neste instrumento.
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual, por meio de servidor
especialmente designado para esse fim, podendo, em deconência, solicitar providências da

contratada, que atenderá ou justificará de imediato.
7.6. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condi@es estabelecidas neste

Termo de Referência e no lnstrumento Contratual.

crÁu$rtA oITAva - rrAs oBRTGAçÕps oa CoNTRATATTA
8. 1 . Acompanhamento Técnico;
8.2. Disponibilizar equipe com capacitação técnica para realização das ações.
8.3. Entregar relatório individual para cada participante do projeto.

8.4. Prestãr os serviços na data do evento, que será infornada previamente, através da
"ORDEM DE SERVIÇO" que deverá conter Iocal, endereço e hoÉrio onde será realizado os

serviços, observando rigorosamente as especificações contidas neste Termo de Referência

e disposições constantes de sua proposta, assumindo a responsabilidade pelo pagamento

de todos ôs impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem

oomo, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários,

fiscais e-comerciais resultantes prestação que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação

a terceiros, em deconência da celebração do Gontrato, e ainda:
a) A reparar, conigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou inconeções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a tere,eiros,

dãcorentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo

essa responsabilidade a fiscaliza@o ou o aoompanhamento pelo órgão interessado;

c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem no fornecimento, até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato, na forma do § 10 do artigo 65 da Lei no. 8.666 de junho de 1993;

8.5 No caso de constatação da inadequação do obieto às normas e exigências

especiftcadas neste termo ou na Proposta da Contratada, a Contratante os recusará,

devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas

condições.
8.6. Manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

Praça Dirceu Figueiredo, s/no - Centro - CEP: 63.010-147 - Juazeiro
site: www.juazeirodonorte.ce.gov.br

do Norte/CE - Fone: (88) 3566 1010
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ : 07 .97 4.082/ 0001- 14

cr.,Áusur,e tIoIrA - DAs PnorerçÕF,s
g.f . É vedad.o a CONTRATADA subcontrataçáo dos serviços, parcial ou total, sem a
préüa e expressa anuência e autorizaçáo da GoNTRATAI.ITE.

cráusur,a oÉcrue - Do rlfaDruPLEuErro
10.1. O Inadimplemento das obrigações previstas no presente Contrato, oll a
ocorrência de quaisquer das situações descritas no Art. 78, da L€i 8.666 /93, e suas
demais alteraçoes, será comunicado pela parte prejudicada à outra, mediante
notiÍicação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com aviso de

recebimento, a Íim de que seja providenciada a regúarização no prazo de O5 (cinco)

dias úteis.
1O.2. A não regularização poderá ensejar, a critério da parte prejudicada, a rescisáo
do Contrato, sem prejuízo de outras sanções, bem como no caso de não pagamento,
a suspensão da prestaçáo dos seruiços pela CONTRATADA atê a sua nornaTiz.açâo.
1O.3. A CONTRÂTADA, pela sua inadimplência no cumprimento do contrato,
enquanto durar o vÍnculo contratual, estará sujeita às seguintes sanções:
1O.3.1. advertência;
1O.3.2. suspensáo temporária do direito de participar de licitação;
f 0.3.3. impedimento de contratar com a Administraçáo;
10.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo
Pública.

CLÁU§ULA DÉCIMA PRIUEIRA - I,AS PEITALIDAIIES
11.1. A CONTRATADA pagará à CONTRÂTANTE a tÍtulo de multa pelo não
cumprimento do estabelecido no presente Contrato, ocorrendo as seguintes
situações:
L1.2. Atraso injustifrcado na execução dos serviços, causando, conseqrrentemente
atraso nos prazos, multa correspondente a 3Yo (três por cento), calculada sobre o
montante total da contrataçáo.
11.3. Inexecuçáo total ou parcial dos serviços, sem prêvia justificativa, multa
correspondente a LOVI ldez por cento), calculada sobre o montante total da
contratação.
11.3.1. Caso ocoÍTa qualquer uma das situações descritas no subitem anterior, a
COI.ITRATANTE Íica desobrigada do pagamento da(s) parcela(s) restante(s),
independentemente da multa pela CONTRATADA.

cráusur,a oÉcrue sEcrrrYDA - Do ATRÂso IIo PAGAtEItTlo

t2.L. O atraso no pagamento acarretará ao devedor correção monetária com base na
na variação do IPCA, orr outro que vier a subsütuí-lo.

cIÁusIII,A pÉcrua TtRctIRA -'I»o TRATAttNTo IrE DArros PEs§oAI§
(rGPDl

Praça Dirceu Figueiredo, s/no - Centro - CEP: 63.010-147 - Juazeiro do Norte/CE - Fone: (88) 3566 1010
site: wwwjuazeirodonorte.ce.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ : 07,97 4.082/0001-14

13.1. A Contratante e a Contratada, por si e por seus colaboradores, obrigam-se, a
atuar no presente Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre proteção

de dados relativos a uma pessoa fisica ("TitulaÍl identificada ou identiÍicável ("Dados

Pessoais") e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria.

13.2 A Contratante e a Contratada, incluindo todos os seus colaboradores,
comprometem-se a tratar todos os Dados Pessoais como confidenciais, exceto se já
eram de conhecimento público sem qualquer contribuição da Contratante, ainda que
este Contrato venha a ser resolvido e independentemente dos motivos que derem
causa ao seu término ou resolução.

13.3 A Contratante e a Contratada deverão manter registro das operações de

tratamento de Dados Pessoais qrre realizaÍ, bem como implementar medidas técrricas
e organiz.acionais necessárias para proteger os dados contra a destmiçáo, acidental
ou ilícita, a perda, a alteraçáo, a comuni@ção ou difusão ou o acesso não autorizado,
além de garantir que o ambiente (seja ele fisico ou lógico) utilizado por ela pnra o
tratamento de Dados Pessoais sejam estmturados de forma a atender os requisitos
de segurança, aos padrões de boas práticas e de governança e aos princípios gerais
previstos em ki e às demais norÍnas regulamentares aplicáveis.

13.4 O SEBRAE não autoriza a usar, compartilhar ou çe111s1çlalizar quaisquer
eventuais elementos de Dados, produtos ou subprodutos que se originem, ou sejam
criados, a partir do tratamento de Dados estabelecido por este contrato.

13.5 Na hipótese de um incidente de segurança envolvendo dados pessoais, a
CONTRATANTE informará à CONTRATADA, por escrito, acerca do ocorrido, em pra",o
não superior a 48 (quarenta e oito) horas, a contar do momento em que tomou
ciência do incidente. As informações a serem disponibilizadas pela CONTRATANTE
incluiráo: (ü descrição da natureza. do incidente de segurança envolvendo dados
pessoais, incluindo as categorias e o número aproximado de ütulares e registros de
dados implicados; (ii) descrição das consequências decorrentes do incidente de
segurança; e (ü0 descriçáo das medidas adotadas ou propostas para reparar o
ocorrido e mitigar os possíveis efeitos adversos.

f3.6 Quando solicitada, a CONTRATANTE fornecerâ à CONTRATADA todas as
informaçôes necessárias para comprovar a conformidade com as obrigações previstas
nesta cláusula, incluindo, mas não se limitando, a relatório de auditoria que ateste
boas práticas quanto à governança e proteção de dados pessoais.

13.7 Se solicitado pela CONTRATADA, a CONTRATANTE deverá devolver, eliminar ou
destmir perÍnanentemente todas as anotações, memorandos ou outras informações
confidenciais armazenadas, fornecidas pela CONTRATADA oll preparadas pela
CONTRATANTE, sejam elas escritas ou fornecidas através de computadores,
processadores de texto ou outros dispositivos que se encontrem sob custôdia ou
controle da CONTRATANTE, devendo, ainda, fornecer imediatamente à
CONTRATADA um atestado, declarando o pleno curnprimento das exigências
contidas nesta cláusula.

Praça Dirceu Figueiredo, slno - Centro - CEP: 63.010-147 - Juazeiro do NoÉe/CE - Fone:
site: www.juazeirodonorte.ce. gov.br

(88) 3s66 1010
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13.8 A CONTRATAI\ITE deverá comunicar à CONTRATADA as solicitações e

reclamações dos titulares dos dados pessoais que venha a receber e estejam
relacionadas ao objeto do presente contrato, bem como ordens e comunicados de

Tribunais, autoridades públicas e órgãos reguladores.

13.9 A CONTRÂTANTE se compromete, ainda, a ar:xiliar o SEBRAE/CE no
cumprimento de suas obrigações judiciais ou administrativas, de acordo com a
legislação de proteçáo de dados aplicável, fornecendo informações e qualquer outra
assistência paÍa documentar e eliminÉrr os riscos impostos por quaisquer violações
de segurança.

13.10 CONTRATAI{TE e a CONTRATADA se obrigam a se adequar e cumprk a Lei
Geral de Proteção de Dados (Lei n" 13.70912018), adotando as práticas exigidas
quando da sua entrada em vigor, sob pena de arcar com as perdas e danos que
eventtralmente causar à CONTRATADA, serls colaboradores, clientes e fornecedores,
sem prejuízo das demais sanções aplicáveis."

cl,Ãusrna oÉcrue QUARTA - DA RrscrsÃo

14.1. O náo cumprimento das disposições especiÍicadas neste Contrato implicará
automaticamente em quebra de Contrato, ensejando rescisáo administrativa prevista
no art. 77 da L€i Federal 8.666193, reconhecidos desde jáL os Direitos da
Administraçáo, com relação às norÍnas contratuais e as preüstas em ki ou
Regulamento dispostas no presente Instrumento.
l+.2. O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer
interpelação judicial ou Extrajudicial, nos casos de:
14.2.1. Omissão de pagamento pela CONTRATANTE;
l+.2.2.Inadimptência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes;
14.2.3. Acerto em comum acordo por iniciaüva de uma das partes, mediante aviso
por escrito com 3O (trinta) dias de antecedência, sem ônus paÍa ambas as partes;
l+.2.4. No caso de náo cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a
parte que se sentir prejudicada poderá rescindi-lo sem que se faça necessário uma
comunicação por escrito com a arrtecedência deÍinida no subitem anterior.

cI.Áu$IIÁ pÉcrua QTTII|TA - DA ALTERAçÃO COITTRATUAL
15.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer na execução d.os serviços seráo
efetuadas mediante Termo Aditivo.

cr.Áusur,e pÉcrue sEETA - DA PIIBLTcAçÃo
16.1. Este Contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume até o 5"
(quinto) dia util do mês subseqrrente ao de sua assinatura.

crÁustlt,a uÉcrua sÉrhla - Do FoRo
17.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
Contrato é o da Comarca de Juazeiro do Norte/CE.

Praça Dirceu Figueiredo, slno - Centro - CEP: 63.010-147 - Juazeiro
site: www.juazeirodonorte.ce.gov.br

do NoÊe/CE - Fone: (88) 3566 1010



ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ : 07 .97 4.082/0001-14

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação Íinal, completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo em O2 (duas) vias de igual
teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, pilâ que surta seus jurídicos e
legais efeitos.

Juazniro do Norte/CE,

WILSON SOARES SILVA
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Inovação
COITTRATAITTE

CoNTRATADA{Ol

TESTEMUNHAS:

1) ....

2l ....

CPF n."

....... CPF n.o ...

Praça Dirceu Figueiredo, slÍro - Centro - CEP: 63.01O-f47 - Juazeiro do NoÊe/CE - Fone: (88) 3566 f01O
site: wwwjuazeirodonorte. ce. gov.br
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURÂ MI'NICIPAL DE TUAZEIRO DO NORTE

ÇÍtIFl I {17.§74.$S2/ 000 3- 1.4

hln

Junto aos autos a documentação e a proposta
de preços apresentada pelo SERVIçO DE
APO|O AS M|CRO E PEQUENAS EMPRESAS
DO CEARÁ . SEBRAETCE.

\./

Data: 05 de maio de 2022.

Raimundo E de Caldas Neves
a Gomissão de Licitação

Praça Dirceu Figueiredo, s/6o - Centrç - CEP: 63.010-147 - Juazeiro do NortelCE - Fone: (SS) 3565 t0Lt!
site: www.juazeirodonorte.ce.gov.br



â

rr
SEBRAE

-
r

U

\./

Proposto
Comerciot
Prefeitura Municipal do )uazeiro do Norte-CE

Secretaria de Desenvolvimento Econômico e lnovaÇão

Sr. Wilson Soares

Secretário Desenvolvi mento Econôm ico
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o Serviço Brasileiro de Apoio as Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) é uma entidade privada sem fins
lucrativos, do sistema "s", que promove a competitividade e o desenvolvimento sustentável dos
emprcendimEntos de micro e pequenas empÍesas, aqueles com faturamsnto bruto anual de até R$ 4,g
milhões.

Atuando a 50 anos no mercado, tem foco no fortalecimento do empreendedorismo e na aceleração do
proces§o de forrnalização da economia por meio de parcerias com os setores público e privado, programas
de capacitação, acesso ao crédito e à inovação, estímulo ao associativismo, ieiras e rodadas de negócios.

As soluções desenvolvidas pelo Sebrae atendem desde alunos do ensino fundamental, médio e superior,
empreendedores que pretendem úrir seu primeiro negócio até pequenas empresas que já estão
consolidadas e buscamum novo posicionamento no mercado.



I
I ;?iNecessi do Cliente/Parceiro

Promover a gestão, sustentabilidade e desenvolvimento de Boas Práticas na Manipulação de Alimentos e a
Limpeza, Higienização e Conservação ern 72 artpreendimentos que desenvolvern atividades de lanchonetes esimilares, açougues, peixarias e comercialização de hortifruügranjeiros, localizados no Mercado público
Govenrador Adauto Bezerra(Cenhal), do município de Juazeiro do ú.t", de acordo com a legislação sanitrária
local.
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solução Indicada paÍa o cliente/parceiro

cot*tssAqpEq.cmnçÀo
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Serviços Contemplados

1. Palestra de sensibillzzção sobre Formalização dos Negócios
Palestra presencial com o objetivo de sensibilizar os empreendedores informais sobre a importância,
beneÍícios, custo e obrigações da forrralização dos negócios na categoria de Micro Empreendedor
Indiüdual - MEI;

2. Curso de Gestão Financeira - Nível Básico
Captcitaçáo presencial que visa demonstrar a importância dos controles financeiros para o
desenvolvimento da empresa, orientando sobre as ferramentas de gestão f,inanceira como: planilhas,
controles e procedimentos, para que os empresários tenham a correta percepção das finanças do seu
negócio. Os concludentes serão certificados;

3' Consultoria tecnológica de Boas Práticas de Higiene e Segurança dos Alimentos para o Setor de
Alimentos e Bebidas
consuhoria presencial para diagnosticar os empreendimentos e orientar os empreendedores formais (com
CNPJ) sobre as Boas Práticas no Setor de Alimentos e Bebidas, informações técnicas e legais, oríentações sobre
perigos e higiene pessoal, condiçôes ambientais, instalações e equipamentos, higiene de ambientes,
equipamentos e utensílios de produção, bem como a documentação necessária para o exercício legal da
atividade' As empresas concludentes receberão o relatório final da consultoria e o Manual de Boas práticas em
Empresas de Alimentos (pOps)

Benefícios/Resultados da Apl i cação das So I uções

l. Fomentar o interesse dos empreendedores do Mercado na formalização;
2. Melhorar a gestão dos empreendimentos localizados no Mercado;
3' Capacitar os empreendedores paraaaplicaçâo das Boas Práticas nas atividades de Alimentos e

Bebidas;
4' Elaborar os Manuais de Boas Práticas para todos os empreendimentos formais do Mercado que lidam

com alimentos e bebidas;
5' Desenvolver o sentimento de pertencimento e a possibilidade de novas oportunidades no Mercado.

-
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MAIO JUNHO ,UtHO AGOSTO

Palestra de Sensibilização sobre Formalização dos
Negócios. x x

Consultoria tecnológica de Boas práticas de Higiene e
Segurança dos Alimentos para o Setor de Alimentos e
Bebidas.

x x x

Capacitação em Gestão Fínanceira. x

llsor e Fnntes dos Recurcos

SÉwiço I
,§olução

Carg+
Honâria

Qruti@o
§

VaIor

(R$)

ValorTstâl
(B$)

SEBRÂE/C
a:ic#aryrf i;.i. jrl:ii,ii,:i:1::l:ri : : r:

PREFEr.rIJRA

Palestra

Formalização

de Negócios

2h 2 72 1.000,00 2.000,00 2.000,00 0,00

Curso Gestão
Financeira

lsh 2 72 2.000,00 4.000,00 2.800,00 1.200,00

Consultoria
tecnológica
de Boas
Práticas

20h 72 72 2.000,00 144.000,00 100.800,00 43.200,00

il50.000,00 105,600,00 44:4oO"oo
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Condições de Pagamento

A contrapartida financeira da Prefeinra do Juazeiro do Norte deverá ocorrer em duas parcelas de R$22'200'00 nos meses de Abril e Maio de 2022,em depósito, fransferência bancária ou pix a favor doSEBRAE ESC' REGIONAL, Banco do Brasil, Agência: l64-7,Conta Corrente: 5g.536-x, Chave
PD(: 07'12l'94910001{1, mediante apresentação da NF dos Serviços realizados e comprovantes de
realizaçáo, apresentados pelo SEBRAE/CE.

Condições Especiais

1. A parceria deverá ser formalizada mediante contrato entre as partes;
2' As empresas a serem beneficiadas pelas consultorias deverâo ser fonnalizadas e possuir g:NpJ

proprio.

contatos no Escritório Regional do cariri-sEBRAE/cr
Articuladora Regional: Elizangela Melo de Freitas Andrade

E-mail : elizangela.utdrade@ce.sebrae.com.br

Telefone: (88) 3 5 l2.33lz

Celular: (88) 99468-8907

Assinatura Digital:

Alci Porto Gurgel

Diretor Técnico do SEBRAE/CE
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)
o documento acima foi proposta para assinatura digitar na prataforma portar

de Assinaturas do sebrae ceará. para veriÍicar as assinaturas dique no
link ou no QRCode e veriíique a varidade do doe,umento junto ao sistema.

ldentiÍicação Extema: RDPPsPRoposrA-coMERcrAL-pAri\-GMUNrcrpro-DE-JUAzErRo-

DO.NORTE

Este documento só terá valídade a partir do momento em que todos os signatários tiverem concluído o
processo de assinatura, pela data/hora da assinatura do úttimo signatário descrito abaixo e ASSINADo
NESTA PLATAFORMA.

Status: Assinado digitalmente via lacuna '

ALcr poRTo GURGELJúNlo zzlo3tzozz,1t:oo:3sStatus: Assinado dlgitalmente via carteira digital

I

$"Ãávosauoseurae' '"'T
MONIQUE ALENGAR

CAVALCANTE NASCIMENTO
032.240.53,t-37

*_"?ata: 
í8i03/2022 14;0s:44 -03:00 

$

üfletoria:
ALCI PORTO CURCELJUNIOR
258.5sE.403-87

§

Data: 22 I 03 I 2022 I l:0O: 34 -O3OOãrg.ge*#

Esta plataforma utiliza+e dos plugins REsr PKI e wEB PKI para realízar o procedimento de assinatura de docr.rmento no
modelo dienrê-servidor verificando a compaütÍldade junto ao modelo lcpBrasil.
Link para descriçáo dos plugins:
https :i/www. lacunasoftware. com/pV#lprodu cts
Link para oonfirmagáo do sebrae ceaÉ (SEBRÀE - cE) como cliente da Lacuna software:
https ://www.lacunasoftware.com/pUcl ients
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rftuto t

DOS FUNDAMENTOS DA ENT'DADE

CAPíTULO I

DA DENOÍil|NAçÃO, CONSTITU(çÃ1, 9EDE, FORO E DURAçAO

AiL. 10 - O Seruiço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas fu Estldo do Ceará

é uma ontidade associitiva de dircito privádo, sem fins rucrativos, instituída sob

a forma * servíiõ táãirf au6nono, regula& por esÚe Es13,tttto' doravante

dÃigiáa, simpfifrcadamente nesÍe instrumento cono SEBRAEIqE'

Aft" 20 -O SEBRA E|CE tenfora no Elstadlo do Caná, com sede na Av' Monsenhor

Tabosa,777 - Pmia & lncema- CEP: 6016ffi11, na cidade de Fortaleza'

Ail y - o prazo de dunção do SEBRAE/CE é inffiemtinado.

CAPíTULO 
'I

DA ATUAçÃC,, F/iNALIDADES E CONDTçÕES DE WNCUTJIçAO AO SISTEMA

SEBRAE

AtL 10 - A atuqãodo SEBRA EqCE tlmiÉ,-se ao tenitórto do Eshdo do ceará'

Arí- 50- o SEBRA EqCE, no seu âmbito territorial de atuação' tem por objetivo

fomentar o desenvolvimento sustentável, a competÍtivldade e o

ip.iriç*mento t&nico das micrcempr6as e das eí"presas de pequeno

íott, ína"strtaís, 
-comer9i1i1, 

agrícolàs e de servígos, notadamenÍe nos

campos Aa ecoiomia, adrniniátraiao, flnangas- e lqistação; da facilitação do

acesso ao créai4; àá capiAtizaiâo á t n íerimenio do mercado secundário

de títulos ae caiiiaiii"çáo daquàlas emprlsas; da ciência, t*nologia e meio

ambiente; aa [apacigçao gárencial é Aa assísúência social, mediante a

execução de ações condizentes:

| - com as políticas, diretrizes e prioridades-de aplicação de--recurcos' atos'

resoluções, p-õãrã" " 
ptoieó; aprovados ptlo Conselho Deliberaüvo

Nacional oo seryÍçã-úsiteiio áe apoió às ilicro é Pequenas Empresas, órgão

e enüdad" o"o doravanb designados simplificadamente neste instrumento

como CDN e SEBRAE, resPecüvaments;

ll - comas resolugões edlÍ5rdas pela Diretoria Executiva do SEBRAE; e

ilt - com a tegislação pertinente, apticávet ao slsÚem a SEBRAE'

§ ío- o SEBRÁ ElCE podgrá eventualmente promoveÍ a venda de produÚos e

a prestaçao ae seiiço,s intriniiàmente li§ados aos seus obietlvos' d*de

Hümbgdo p* ü)t{ qnJfl-E-JlZ u**r"ffi#nffi
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gue os resuttados auferidos sejam aplicados na manutenção das atividades
previstas nesúe Estatuto.

§ 2o - Para fins desÍe Esírltttto, consr'dera-se Sisúema SEBRAE o sistema
composto por uma unidade nacíonal coordenadora - o SEBRA E ' e por
unidades operacionais vinculadas, localizadas em cada um dos Estados da
Federação e no Disttito Federal, conforme definido no Estatuto do SEBRAE

§ 30 - A vinculação do SEBRAEi,CE ao Sisúema SEBRAE depende da
homologação deste Esbtuto pelo CDN.

Art. 60 - Retativamente a se.rs objetivos insütucionais, forma e melos de
atuação, estrutura básica de gesáo, composição e comPeúências dos órgãos
que integram sua estrutura básica, eleição, reeleição ou dastitutiáo dos
dirtgentes, características dos mandatos, nãa rcmuneração dos membros
doi órgaos colegiados, atendimento de quorum mínimo Para determinadas
delibetações, obseruância de disposigões aprovadas pelo CDN sobre
políticas, diretrizes e priortdades orçamentártas, controle finalístico das
atividad*, iinanças, contabilidade, pr*tação de contas, licitação, pessoal e
ao priocess o eleitoral, o SEBRA ElCE obrtga-se a cumprir os prtncípios
ssúêmrcos esúaôelecidos no Estatuto do SEBRAE.

Att 70 - O SEBRA EICE submet*se ao poder de correição do CDN,

T|TULO II

DOS ÁSSOCTÁDOS

CAPíTULO I

DOS ÁSSOC'ADOS I N STIT U I DORES

Art. 8o - O SEBRA ElCE tem como assoeiados ditos insütuidores:

r - o sERwço BRASTLE RO DE APOTO ÀS MCRO E PEQUENAS EtrtPRESÁS -
SEBR,AE;
rt - a SECRETANA DE DESENuOLwIúENTO ECONôMIaO E TRABALHO -
SEDET;
ilt - a FEDERAçAO DÁS /iNDUSTRTAS DO ESTADO DO CEARA - F[EC;

tv - a FEDERAçÃO DO COitÉRCtO DO ESTADO DO CEARA - FECOMÉRCIO;

v- a FEDERAçÂO DA AGR/ICULTURA E PECUAR/,A DO ESTADO DO CEARA -
FAEC;
w - aAssocrÁ çÃo coIüERctAL DO CEARA - ACC;

Vtt - o BANCO DO BRAS//L SlA - BB;
VIII - A CANA ECONÔM'CA FEDER,AL_ CAIXA;

lX- o BANCO DO NORDESTE DO BRASTI- S/A- BNB;

***ffi&âàÇ**tlcnol@o p€h ffi{ qÍi-É-L.!-L
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x- a reoeneçÁo DAs ENT,DADE, o, n,roi;#"ir*t os Do-éongn6yp 
e éenwços Do EsTADo 9EARA- FEMtcRo/CE;

x, a reoeneçÁo DAs AssocrÁ çoes Do conÉncto, tNDttsTRtA,

9ERWçOS E AGROPECUARTA DO CEARA- FACTC;

Xlt - a UNwÉRS,DADE FÉDERAL DO'CEARA- ltFC;

xttt - a AGÊNCIA DE DESENSOLWMENTO DO ESTADO oO CeanÁ- ADEGE;

XIV - o INSTITIITO EUVALDO LODI - IEL;

\-/

)$t- o SERWçO NACTONAL DE APRENDIIAGEIü RIIRAL ADittNtSTR'AçÁO

REGI ON AL CEARA - SE'UÁR-Á RICE.

Art 90 - Os assoclbdos.'

I - não rcspon46;m isotada ou subsidiartamente petas obrtgações assumidas
peío SEBRAE/CE;

1 - não são obrtgados a confríbuir palra o custeio de suas atividades, nem são

titulares de quota ou fração ideal de seu Patrimônio;

lll - tem o dever & obseruar esê EsüaÍuúo e rrrs regimentos internos do

SEBRAÉ/CE.

rftuto nt

CAPíTULO 
'

DA ESTRUTURA AÁS/CE

Art. 10- A astrufrtra básicado SEBRA HCE é composb D€/os seguÍaÍes 6rgãos:

t - o Conselho Detiberaüvo Esbdual, doravante d*ignado simplifrcadamente
por sua sigla CDÉ;

tl-aDireÍp,rtaEx*utiva;

lll-oConselhoFiscal.

CAPITULO II

DO GO'US ELHO DELIBERATIVO ESTADUAL

Art 11 - O CDE é o órgão colegiado de diteção supertor, que detém o poder

originárío e soberano no âmbito do SEBRAEICE'

Art 12- O CDE é Composto por l1(quinze) conselheitos titularcs e respecÚvos

suplentes, pessoas fisicas caparà" civiimente, rePresentantes de cada um

**-r,M*
' 
ÁÍ)\,0GADA-0ABEE 1S'88

UNIOADE DE ASSESSORh X'RIDICA

SEBRÂE'CE
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dos assocíados instituidorcs do SEBRAEICE, relacionados no art. 80 desÍe
Estatuto.

§ ,o - Os conselheiros titulares e respecúvos suplenÍes serão indicados peíos
ãssocíados instituidores, a quem rePresentatáo no CDE, e cumprtrão
mandato de quatro ((M) anos, sem remuneração, permiüda a reeondução,
ressalvado o dÍsposto no § 40 desÚe aftigo-

§ 20 - Os suplentes substituirão os conseíheíros tifitlares em seus
afastamenúos e impedimenÍos temporártos.

§ go - Os conselheiros titulares e respecÍr'vos suplenÚes exercerão
'pessoalmente suas atribulções, não lhes sendo permitido se fazer
representar por procuradores ou prcposÍos'

§ 4o - Retitada a indicação, pelo assocíado instituidor representado, ou findo
ó prazo do mandaÍo, cessa de pleno direito, a participação no CDE do titular
ou de seu rsspectivo suPlente.

§ 5, - Na hipótese previsb no parágrafo antertoÍ, se o conselheito destituído
á*.rcer éumulaüvamente a Presidência do CDE, far"s,*á eleição
ertraordinárta para imediato pr*nchimento do cargo, em reunÍão convocada
especialmente para esse fim, para complementação do mandato, obseruado
o prazo prcvisto ao § 20 do arÍ- 13 deste Estatuto.

§ 6o - O Pre^çidente do CDE, enquanto detiver a condição de conselheiro titular
iepres"rtante do associado insütuidor que o indicou, terá um mandato de
quatro ((M) anos consecutivos, sem remuneração, vedada sue recondução.

§ Zo - Havendo vacância do cargo de Presidenb do CDE, ou impedimento
âefiniüvo de seu re,spectivo titular, rcconhecidos pelo ôrgão, far'se'á eleição
extraordinária par; pr*nchimento do cargo' em reunião convocada
especialmente para eise frm, para complementação do mandato, observado
o prazo previsto no § 20 do art 13 deste Estatuto-

§ 8, - Nas hipôÍeses previstas nos §§ 5o e V desfe artigo, enquanto não for
iealizada a éteiçao extraordinárta e erÍrpossado o eleito, o Vice'PresÍdente,
inhrtnamente, assumirá a Presidência. Na ausência ou impedimento do Vic*
presidente, a Presidência será temporartamente exercida pelo conselheiro
mais antlgo ou, no caso de empate, pelo de maior idade'

Art. 19 - Compete ao CDE, sem prejuízo de outras atrtbuições prevtsúas nesÍe
Estatuto e nos Regimentos lnternos do SEBRAÉ/CE:

I - eleger, dentre os conselheiras titulares, com o voto concorde, no mínimo,
de OS'(oito) conseífieÍros, o seu Presidente, em neunião especialmente
convocada Para esse fÍm,'

,*,,Â1ffiffiffi,*
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Diretor-Superintendente, os demaís Diretores do SEBRA ElCE e os memôros
titulares do Conselho Fiscal e respectivos suplentes, em reunião
especialmente convocada para esse frm,'

lll - destitutr ad nufitm ou em d*onência da representação de que úraúa o §
V de.ste artigo, com o voto concorde, no mínimo, de 11 (onze) conselheiros,
em reunião especialmente convocada para esúe fim, o Diretor-
Superintendente, qualquer dos demais Diretores ou qualquer dos membros
do Conselho Fiscal, titular ou suplente;

lV - aprcvar a discrtminação das áreas de atuação seÍortal dos membros da
Direbria Execuüva, saívo se esÍa matérta já estiver contida no Regimento
lntemo do SEBRA EICE;

V - fixar a remunemção dos membros da Dirctoria Executiva, guê levará em
conh a realidade rcgionale que não podeÉ exceder à paga pelo SEBRAE;

Vl - elaborar e apnoyar o Regimento lntemo do prôprio CDE;

Vll - aprovar o Regimento lnterna do Conselho Fiscal;

Wll - aprovar o Regimento lntemo do SEBRÁ EICE;

lX - d*idir sobrc as polÍticas, diretriz* e prtoridades de aplicação de
recunsos, em consonância com as delibenções do CDN para o Slbúema
SEBRAE;

X - aprovar o Plano Plurianual e o Orçamento Anual, bem como as alterações
quê se fizerem necessárias, a setem encaminhados ao CDN paÍa que êsb, apos
consolidação e inserção de tais pêças nas propostas de Plano Plurianual e de
Orçamento Anual do Sistema SEBRAE, os aprove, obseruados o
Direcionamento EshtÉgico ê aa Dirctrizes Orçamentárias para elaboração do
Plano Plurianual e do Orçamento Anual definidos pelo CDN;

Xl - aprovar a prestação de contas do SEBRAEICE,, que deverá estar instnrída,
no mínimo, com os elementos previstos no aÉ 32 deste Estafuto;

nl - de.signar os rqpÍesenhntes do SEBRAEICE em órgãos colegiados de
institttições nacionais, observada a competência de que trata o art 22, inciso
Wll, deste EsÍz,tttto;

Xlll - estabelecer, mediante rcsolução específica, rcgÍas Eobrc o processo de
eleição de seu Presidente, do Dirctor-Superintendente e demais Diretorcs e dos
membros tifutares do Gonselho Fiscal e respecüvos suplentes, obseruadas as
mesmas nornas que a respeito o GDN üver baixado;

XIV - aprover a celebteção de acordos, contratos ou convênr'os e sêus
respecÍivos aditlvos com enüdades lntemacionals, estrangeiras ou
multilaterais;

thmd@ p€h $ll arn-tgl-E JE
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xlt - aprovar viagens ao_ertertor de repre2gnfeão,-serviç.o ou. estudo de

conselheiros do próprio CDE, *rrbro" da Diretiria Executiva' do Conselho

Fiscat e convidados, ass im como estabelecer normas a respeÍÍo dessas

viagens, apticáieis inclusive ,*- 
"17p 

regados e consultores externos do

SEBR,AHCE;

xltt - apnoyaro sisÍema da Gestiio de Pess oas, comPteendendo o Quadro de

pessoal, o Ptano de cargos ê salários, os crttértos de avaliaçáo de

desempenno e os, benefíôÍos do SÉBRAEICE, bem como aPÍovar os

reaj u stamenÚos s ala ri ais ;

ntil - aprovar as ProposÚas de atienação ou de oneração de beas imóveis;

x|t,il - decidir sobre a aceitação de doação com encargos;

XrX - d*idirsoôle a ertinção da entidade e destinação de seu-s- ôens' com o

voto concorde i", no míni'mo, 13 (teze) conselheiras, em reunião convocada

especiatmente Para esse fim;

)O( - decidirsoôre os pedidos de afastamento ír3mporárto dos membros da

Diretorta Execãiva,- ?ispondo a r*peito -da concessão, ou nâo' de

remuneração, iiria" "" t rt , de casos de suspensáo do contrato de

trabalho;

)o0 - fiscalizar a execução das ações, proietos, PÍogramas e convênios' a

irrgo da Diretoria Exeíutiva, prôyondo õs aiustamentos necessán'os ao

atendimeno aii "oitwÁ 
inétiúcíonais do sÉBnee, do SEBRAEIGE e das

ãsái"ço"s do 1DNL aa oiretorta-Execuüva do SEBRAE;

nil - detiberarsoôre a attençáo do presente Estatuto, com o voto concorde

de, no mínimo, iiiàiírJt conáelheiros, em reunlão convocada especialmente

para *se fim;

)oilrt- aprêse ntar ao cDN prolosições f,undamentadas, relacionadas com a
-niigriiá,ae, 

eníác4. ampiirçao dás ações do SisÍema SEBRAE;

)«w - interpretar o Pnesentê Estatuto e decidir sobre os Ga§os omissos' com

ovotoconcordede,nomínimo,os(oito)conselheiros.

§ro - o cDE reunir-se-á mensalmente, em caráter ordinário, e

extraordinarlamente, sempregue necessá rto, por iniciativa de seu Presidente

ou de três (03) conselheiros'

§ 2o - As convocações d9 cDE seráo efetuadas por via postal, fax ou por

meios eletrônicos, desde quá seia possÍvet confirmar a r*epção do

instrumento de convocação, iom ântáceaencia mínima de seÍe (07) dial'
sendo qu", no" casos 

-ae 
eláiçao {9 "9, Presidente, dos membros da

Dtretoria Executlva e do Consetho Fiscal, este prazo será de, no mínimo,

quinze (15) dias-

*ffiffifuru#*
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uhrDÁDE tE 
^ssEs§onn 

runbtcl
SEBRÂE'CE

thiolqpü CDt{sn;§ s,Jg
6lL7



,8 if,1!: 1i

AÇÀ0

B[BRF§\CO



\./

COil|S$AQ0ELFITAçÀ0 z,cffihdeRqifrcidúmPessffiüIrerohrg- fiHffir
§ 3o - As reunlões do CDEseráo realizadas com a Pres:lç? d-e, no.mínimo, O8

iaai ionselheiros, salvo naquelas em que esÍe Esüatuto exigir quorum

qualificado'

§ 4o - As deliberações do cDE serão tomadas pela maioria simples dos

conselheiros presenbs, salvo quando este Estaürto exigir quorum qualificado'

§ 5o - o Presidente eleito do GDE, além do voto normal, teÉ, no caso de

ã.p"tt nas deliberações, voto de qualidade, salvo naquelas em que este

Estatuto exigir quorum qualificado'

§ 6' - Além dos regaís itos gerais gue tenham sido esúaóelecÍdos nesÍe

Estatuto, o CDE exigirágue os candidatos aos carglos da Diretoria Executiva

e do conselho Fiscat comProrem prcviamelte sua experíência técnica e

idoneidade moral, medianp ,.piuár|'61ção das informagõ""' certidões elou

documenÚos gue *PecÍficar'

§ 7o - Tendo ciência da práti9a de atos de improbidade administrativa ou de

malversação de recurs'os d, eiiiade; ou- de incapacidad3 civil; ou de

manifesta incõmpetência gerentciat; ou de ctaà insubordinação às

detiberaço"" "rpÃããt 
io éOe ou d" condenação à pena qle vede' ainda

ãííiàiporartamenúe, o acesso a cergos pítblicos; ou Por crime falimentar'

àà- pii"àricaçãi,- iiirupçao afiva oi paésiva, concussáo ou Peculato; ou

contta , ""onõ*ia 
popítar, contra o sisÚema financeiro nacional' contra

norrnas de deã i"-'"onrorrência, contn as relações de consumo, a fé
pítblica ou a proprtedade, enquanto perdurarem os efeiÍos da condenação'

relativamente aos memhros da Direiorta EtrecutMa ou do Conselho Fiscal'

qualquera* -i".ifrãrã" poderá rcpresenltr pemnte o colegiado' solicitando

ao seu Presidente a convocaçAo aá reunião, nos termos do inciso lll deste

artigo, pan apreciação da proeedência ú reprcsenhção e, se for o caso' para

iéíataiiçao dô rcsponsável ou nasPonsáveis'

§ 8o- As detiberaçõep do cDE serãofundamentadas, podendo seu Prssidente'

ou quatque, "iiiineirc, 
solic,iAi previ1 manifestàção, escrita ou oral' da

Dirctoria Etc*utiva, de t*iicit do SEBRAACE, de órgâos -!e
aasesso;ia ."ra àu de consutt"*t ertemos do ôrgão a respeito da matéria

§ 9o - o cDE não poderá apreciar proposÍas a ele..submetidas sê as mes'I'as

não contiverem os elementos necessa rtos à deliberação' inclusive' se for o

ããlso, a estimativa dos rccursos envolvidos'

§,0-NashipóÍ,esesprevisÍ11r§|de.ste.arligo,assegurar.s*áodireito
de defesa p"rrrãái1óii" cDE, e-m instância única, mediante procedlmento

;;i;;;:ãi"ripiúái"-ferc ôrgao, adotandese como paradisma o que
'ii"pr"á, o Regimento lnterno do CDN'

§ ,, , IUo caso de exfrnçã? q 9EBPSAE/CE, os sêus ôers seráo destinados à

entidade sem fins econfumico" ã, lucraiivos, guê lre dedique à atividade

em discussáo.

**ffiffi,ffi,*
AII'OGADA-OABrcE í90&B
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semelhante e que atenda as condições legais para gozo de imunidade

tribuárta ou, na falta desta, à União.

§ ,2 - As ticitações promovidas e os contntos ftrmados pelo SEBRAE/CE'
'r.g"r-tiao peío Regutamento de Licitações e de Contratos do SÍsÚema

SEBRAE, aProvado Pelo CDN.

§ í3 - A auditoria intemado SEBRA ElCE deverá encaminhar ao Presidente do
-COe 

cópias do inteiro írlolr de seus relatôrtos de inspeção e parecerês'

§ 14 - As detiberações do cDE teráo natureza assemôteiar, serão registradas

Zm 36, podendoãsúa ser la vradasob a forma de sumárto dos faúos ocorridos,

inclusive dÍssidêncías e proÍesÚos, contendo apenas a transcrtção das

deliberaçõ* tomadas, deéde gue os documenÍos, os votos, propostas ou

p-t "t* escrítos seiám âmbém arquivados na Secletaria do CDE'

§ ,5 - O CDE disporáde assess oria ou consuftorta esp*lalizada, q.ue pr*tará
assísÍênc ia ao'Presidente e demaís conselfieíros no exane de guesÚões
jiiiiir", contábeis, administrativas, frnanceiras ou econ6micas sobre as

quais o órgão deva se manifestar.

§ í6 - As deliberações do CDE poderão ser obieto de Resolução, subscrita por

seu Prcsidente.

Aft. 14 - o cDE poderá constítuir paru asses_s9rá'lo, como órglo de apoio,

um Conselho Consultivo que exeríerá atrtbuições de apgio ad-mínistrativo'

orientação, aconselhamento estatégico e apoio insütucional às atividades

do CDE.

CAPíTULO //II

DO GOA'SELHO FISCAL

Art. 15 - O Gonselho Fiscal é o órgão de assessoramento do CDE para

assunÍos de gestão contábll, patrimonial e financeira.

§ ,r - O Conselho Fiscat compõ*se de fiês (O3) membros efetivos e três (03)

iuplentes, eteitos p"r; cDl lenúre pessoas fsicas capazes civilmente'

dlplomadas ". ,uoo de níval universitárto, residentes no País, indicadas

péir" entidades insütuidoras do SEBRAEzICE, Para exercício de um mandato

de quatro (O1) anos consecutivos, sern remuneração, permitida a recondução'

§ 20 - Os membros do Conselho Fiscalsão demnssíveis ad nutum ou em face

à" ,"p-r." entação, na forma prevista no inciso llt do arí 13 desÍe Estatuto'

t{mdogô Fb qn em$13_29
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§ go - Não pode pafticipar do Consetho Fiscat empregado do SEBRAEICE;

i"sroa qué tenha assenúo em outros cotegiados da entidade; gue seia
'indicadapeío asso ciado instituidor que detenha a Presidência do CDE ou que

seja c1njuge dos seus dirigent* ou parenê desÍes até o terceiro grau-

§ 4o - Os mandatoe dos membros do Gonselho Fiscal do SebraelBÉ serão de

fuatro anos e brão início no primeiro dia úül de março do ano seguinte ao da

data das eleições no Sistema Sebrae, conforme catendário fixado pelo CDE' e

expirarão no úftimo dia de fevereiro do quarto ano de sua vigência'

Aft. 16 - ComPete ao Conselho Fiscal:

I - eleger o seu Presidente;

ll - elaborar proposúa de seu Regimento lnterno e submet*la ao CDE;

ttt - examinar e emitir panecer soôre as demonstrações financeiras e

prestações de conbs anuais do SEBRAÉICE;

tV - emittr pareceres sobre balancetes de verificação ou realizar exatnes

específicos, semp re que o CDE solicibr;

V- emiür parecer, quando soliclhdo pelo CDE, soôre a alienação ou oneração

de bens im6veis;

Vt - acompanhar a implementaçáo, se for o caso, de medidas relacionadas com

as recomendaçõee da empresá de auditoria independente que presta serviços

ao Sistema SEBRAE e de órgãos de controle exbmo'

s ío - O Gonselho Fiecat reunir+eá, ordinariamente, a cada trimestre e,

ãlrtraordinariamenb, sempÍe quê convocado pelo Presidente do CDE.

§ ? - O Conselho Fiscal, a depender de solicitação sua, será subsidiado:

I - pelas áreas de contabilidade e de auditoria do SEBRAEíCE no

acompanhamento de questões inercn$s ao controle e:rterno;

!l - pela empr6a de auditoria independenb que presta serviços ao Sistema

SEBRAE.

CAPíTULO IV

DA DIRETORIA EXECUTIVA

ArL 17 - A Dtretorta Executiva, órgão colegiado de natureza execuüva, é

rásponsável pela gesÍáo administrativa e t&nica do SEBRAÉICE'

Art. 18 - compete à Diretoria Executiva, sem preiuízo de outras atrtbuições
cometidas por este EsÍz,tuts:

*'ffimç"
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I - cumprir e fazer cumprir o prcsente Estaürto, o Plano Plurianual, as regras
estabelecidas nas Dirctrizes para Elaboração do Plano Plurianual e do
Oçamento Anual do Sistema SEBRAE, bem como as políticas, diretrizês e
prioridades aprovadas regionalmente pelo CDE, assim como as rcsoluções do
GDN e da Diretoria Execuüva do SEBRAE, estas úhimas no que seiam aplicáveis
ao SEBRAEíGE;

ll - promover a articutação interinstitncional e definir padrões para as ações
de atendimenúo às microempresas e êmprrêsas de pequeno pofte;

llt - elaborar a proposta de Regimento lnterno do SEB RAE/CE e suhmetê'lo à
aprovação do CDE;

lV - expedir e cumprtr as respectivas nonnas internas de funcionamento e
operação, consoanúe o drbposÍo nesÍe Estafuto e do que dispuser o
Regimento lnterno do SEBRAEICE;

V - elaborare submeEr à aprcvação do GDE propostas de Plano Plurianual e de
Orçamento Anual, e reopectivas alterações;

Vl - elaborar e submeter à aprovação do CDE os relatórios de acompanhamento
e avaliagáo semestrais, rclativamente aos instrumentos de aÉo administrativa
previrstos no inciso I deeÚe artigo;

Vtl - executar o Orçamento do SEBRAE/CE;

Wlt - ap4ovar os píanos de trabalho e orçamenÍos das áreas de superuisão de
cada uma das diretortas;

lX - buscar a captação de recursos de fontes não prcvistas expressamenÍe
nesÍe Estatuto, a fim de ampliar as ações do SEBRAEICE;

X - submeter à aprovação do CDE a realização de viagens ao erterior de
serviço, esfitdo ou rePÍesentação, de dirctores oü convidados;

Xt - etaborar proposta do SÍsÍema de Gestão de Pessoas, comPreendendo o

euadro de Pessóal, o Plano de Cargos e Saíáros, os critérios de avaliação e
desempenho e os benefrcrbs do SEBRAEICE, submetendo a matérta ao CDE;

Xlt - manifestar-se, quando solicitada, sobre guesÚões da competência do

CDE;

Xttt - comunicar ao CDE a ocorÉncia de irrcgularidades no SEBRAE/CE;

XtV- executar atribuições conexas e correlatas que lhe forem confiadas pelo
CDE,
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Art. 19 - A Diretorta Executiva do SEBRAE/CE será composta por um (01)
Diretor-Superlntendente e por dois (02) Dirctores eler'úos pelo CDE para um
mandato de quatro ((H) anos consecuúivos, demissíveis ad nutum ou em face
de representação, de acordo com o inciso lll do arl 73 desÍe Estatuta,
conforme o caso, permitida a rccondução.

§ ,o - Oconendo vacância em qualquer dos cargos da DireÍorta Executiva, o
CDE eseolherá o suásü'Íuto, que completará o mandato.

§ 2o - Âíos casos de afastamento temporárlo, os membros da DireÍorta
Execuüva substituir-s*ão entre si, devendo ser informado a r*peito o
Presidente do CDE quando se tratar da substituição do Diretor-
SupertnÍnndenÍc,.

ArL 20 - O Regimento Interno do SEBRÁ EICE definirá as áreas sujeiÍas à
coordenação, supervisão e as caructerísÍicas do Diretor-Superintendente e
dos demais Diretor*.

Art. 21 - A Diretoria Ex*utiva reunir-s*á ordinartamente duas vezes por mês
e, em caráter extrcordinárto, sempre gue convocada pelo Diretor-
SupertnÍr,ndente.

§ ,'- As decísões serão tomadas por maiorta simples.

§ 2'- Excepcionalmente, as reuniões poderão se realizar com a presença de
apenas dois memáros da Diretorta Executiva, sendo um del* o Diretor-
Superintendente, ou quem o estiver suhstituindo temporartamente, hipôtese
em que as decisões seráo tomadas por unanimidade.

§ 30 - As decisões da Diretoria Executiva serão rqistradas em ata, podendo
esÍa ser lavrada soô a forma de sumárto dos faúos oconidos, inclusive
dissidências e proÍesúos, contendo apenas a transcrtção das dectbôes
tomadas, desde gue os documenúos, os votos, proposÍas eproÍesÍos escdÍos
sejam igualmente arquivados.

CAPíTULO V

DAS ATRIBUIçÕES DOS DTRTGENTES

TíTULO I

DO PRESIDENTE DO CONSELHO DEL/,BERATffO ESTADUAL

Art. 22 - Compete ao Presidente e na sua ausência e impedimentos ao Vice-
Presidente do CDE:

I - cumprir e fazer cumprtr o presente EstatuÍo e as decÍsões do CDE,
baixando os aÍos e res,oluções pertincntes;
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l!- co|vocar, Pfieparar e presldir as rcunÍões do CDE e elaborar a pauta dos
trabalhos do 619ão;

lll - rcpresentar o CDE perante a admlnistnção ptibtica e a sociedade civil;

lV - receber dos conselheiros que integram o CDÉ, do Consetho Fiscal, da
Diretoria Exeeutiva e de outtos órgãas os documenúos e proposúas passnrer.s
de serem suhmetidos à apreciação do CDE;

V - designar, dentre os demar.s conselheiros titulares que integram o CDE, o
Vice'Presidente do colegiado que, em sêus impedimentos iemporários e
ausêncrbs, exercerá, de pleno dircito, suas atrtbuições, reisalvada a
preÍrogativa de exencer o voto de qualidade de que truta o § 5o do arL lJ;
Vl 'acompanhar, fiscalizar e orientar as ações a cargo da Dirctorta Executiva,
exigindo o cumprimenúo das delibenções do CDE;

Vll - convocar os membros da Diretoria Executiva, técnrcos, empregados ou
asnessores do SEBRAE/CE, consultores ou convidados a participar das
reuniões do CDE, para acompanhar seus trabalhos, prestar contas,
esclarecer questões, oferecer suôsídÍos, reallzar palesúras ou apresentar
proposÍas, sugesÍ6es, projetos ou pareceres;

Vlll - indicar ao CDE, dentre os dirtgenÍes, servr'dores ou conseíheÍros, os
rePtesentantes do SEBRAEICE írot órgãos colegiados de institnições
nacionais, oáservado o dÍsposÍo no inciso Xll do arí- 13 desÍe Estatuto;

IX - autortzar a admíssáo de pessoal, respeitado o que díspuser o Quadro de
Pessoaí e o Plano de Cargos e Saláríos aprovados pelo CDE;

X - d*ignar o Presidente do Conselho Consulüvo;

Xl - designar o Secretário das reuniões do CDE, dentre os empregados
lotados na Presidôncla desse colegiado, e prover as funções de confiança da
estrutura de seu gabinete;

xll - decidir, ad referendum do cDE, quando o Fecomende a urgência, sobre:

a) alterações do Orçamento Anual do SEBRA EICE;

b) celebnção de acordos, confiatos ou convênios eseus respecÍÍvos aditivos
com entidad* intemacionais ou estrangeiras;

c) pedidos de afasbmento temporárto dos memôros da Diretorta Executiva, e
soâre a concessão, ou não, de ru;muneração quando se tratar de suspensáo
do eontrato de tnbalho;

d) viagens ao et<tertor de reprcsenteção, servlço ou estudo de conselheiros
do CDE, membros da Diretoria Executiva, do Conselho Flscal e convidados
do SEBRAEICE;
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e) quaisquer outras síúuagões emergenciais que r*omendem decr.são
cautelar, desde gue se trute de matérta relevante, relacionada com a
inÍre,grtdade do SlbÍema SEBRAE e cujo retardameaúo possa ocasionar dano
irreparável ou de difrcil reparação.

§ ,'- As decisões do Presidente do CDE previstas no inciso Xll deste artigo
serão obrtgatortamente submetidas à homologação do CDE na prtmeira
reunião suôseguenÍe âs meamas,

§ 20 - Gaso as decisões mencionadas no parágrufo anterior sejam revogadas
ou alteradas pelo CDE, o crue somenÍe poderá ocorrer mediante o voto
concorde, no mínimo, de O8 ( oito ) conselheiros, cabe ao colegiado regular
as rclações jurídicas delas decorreates,

TíTULO 
'I

D O DI RETO R.S U PERI N TE N D ENT E

Art. 23 - Compete ao Diretor-Supertnten&nte:

I - cumprtr e fazer cumprir o presente Eshtuúo, as políticas, diretrizes e
prtortdades emanadas do CDN e do CDE, as decís6es de seus Presidentes,
além das resoluções e decÂsões do CDN, as resolugões do CDE, da Direbrta
Executiva do SEBRAE e do próprio SÉBRAEICE, nos termos do art. í8 desúe
Estatuto;

Il - convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva;

lll - baixar os aúos e r*oluções aprovadas pela DircÍorta Executiva;

lV - coordenar as ações operacionaís desenvolvidas nas áreas de atuação
setortal dos demais Diretores;

V - decidir sobre a demissão e demals aÍc,s de novimentação de pessoal,
bem como processar a admissão, neste caso oôservados o arL 73, inciso )Oll,
e o art 22, inciso lX, deste Estatuto;

Vl - prover as funções de confiança prcvistas na esúutura opemcional do
SEBRAE CE, obseruado o disposto nos incisos IX, do atl.22 deste Estatuto;

Vll - superyisionar e coordenar, em conjunto com os demais Diretores, a
elaboração das propostas que devam sersuómetidas ao CDE, em especial as
previstas nos incisas Vlll, X, Xl, Xlll e Xllll do art. 13 desÍe Estatuto;

Vrll - representar o SEBRAEICE, atlva ou passivamente, em iuízo ou fora
dele, ressalvados oa casos em que o Estatuto exija a assinatura de outro
Diretor;
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íX - assínar, em conJunto com outro Diretor, convônios, contratos, ajustes,
cheques, títulos de crédito e quaisquer instrumenÍos que importem na
realização de despesa, na captação de receita, na prestação de garantia ou
na compra, alienação ou oneração de ôens e direitos.

Parágrafo ítnico - Excepcionalmente, com óase em decisão coleglada da
Diretorta Executiva, o Dlretor-Supertnbndente poderá delegar suas
atribuições a ouÍros Diretores ou a ocupantes de funções de confiança, sem
prejuÍzo de sua responsabilidade.

TíTULO III

DOS DIRETORES

Att 24 - Compete aos Diretores:

I - cumprtr e fazer cumprtr o presente Estatuto, as políticas, diretrizes e
prtortdades emanadas do CDN e do CDE, as decísões de seus Presidentes,
além das resoluções e decisões do CDN, as resoluções do CDE, da Diretoria
Ex*utiva do SEBRAE e do próprio SEBRAE/CE, nos termos do art. 18 desÍe
Estatuto;

ll - paftielpar das rcuniões da Diretoria Executiva, podendo sollcitar ao
Di retor-Superi ntendente gue as convoque ;

lll - planejar, organizar, dirigir, coordenar, conbolar e avaliar as agões das
unidades funcionais soó sua superuisão;

lV - indicar ao Dirctor-Superintendente at pe$roas que exercerão as funções
de confiança das unidad* funcionais soó sua supervisão;

V - submeter à apreciação da Dirctoria Executiva o seu plano anual de
trabalho e coftespondente orçamento, bem como suas eventuais alterações;

V - apr*entar à DircÍorta Executiva o relatórto de acompanhamento
semesÍral das unidades funcionais soô sua superuisão;

Vll - acompanhar a execução físico-financeira do Orçamento Anual do
SEBRAEICE;

Vlll - assinar, em conjunto com o Diretor-Supertnbndente, convênios,
contratos, ajusÍes, chequ*, tÍtulos de crédito e demais instrumentos que
importem na realização de despesa, na captação de receitas, na prestação de
garantias ou na eompra, alienação ou oneração de óens e direitos;

lX - substituir o Diretor-Superintendente, nos casos de afastamento ou
impedimento temporário, obsewado o drbposÍo no art. 79, § 2o, desúe
Estatuto.
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P_arágrafo (tnico - Excapcionalmente, com áase em d*isão colegiada da
Diretorta Executtva, o DÍrctor poderá delegar suas atribuígões a ocupanúes de
funções de confiança, sem prejuízo de saã responsabiliáade.
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TíTULO M

DO PATRTTTôNIO, RENDi/MENTOS E REGIME FINANCEIRO

CAPíTULO I

DO PATRI'TôNIO

Art. 25 ' Gonstltuem patrimônio do SEBRAE/,CE, além dos bens e direitos e
eventualmente peftencenúes ao exünto CEAG, os óeas doados à entidade ou
por ela adquirtdos por força de suas atividades, bem como os resultados
econômico-financeitos que venham a ser ohtidos.

Alt. 26 ' O SEBRAEICE goza de autonomia patrimonial, administrativa e
financelra, inclusive em relação a seus assocrados.

Art, 27 - Os áeas e direitos do SEBRA HCE destinar-se-ão exclusivamente à
consecução de seus ohjeüvos, admitida a utitização de uns e outros para
obtenção de rendimentos, que seráo obrtgabriamente apticados nas
atividades e finalidades previsúas aesÍe Estatuto.

CAPíTULO II

DOS RENDIMENTOS E DO REGIilIE FINANCEIRO

ArL 28 - Constituem rendimenÍos do SEBRA EICE:

I ' os valores que lhe sejam transferidos peto SEBRAE, ortundos da
arrecadação do adiclonal às alíquoúas das contríhuições sociaís reíaúr'yas às
entidades de que tralta o art. 7o, do Decreto-Lei no z.J|a, de 3o de dezembro
de 1986, conforme *tabelecido no arí Bo, § 3,, da Lei no B.ozg, de 12 de abrtl
de 1990, e alterações posúerores, ê em outras fontes de r*eita;

ll - as subvençõ* e auxílios frnanceiros;

lll - o produto da prestagáo dos serrs seruigos,,

lV - o produto da aplicação dos seus ôeas patrimonÍaÍs e financeiros;

V - as doagões recebidas; e
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Art. 29 - os recrrÃros do sEBRAEtcE sejam quar for sua natureza,
i n depende ntemente da fo nte, serão a pt icadas' i iteg nt mente na man utençãode seus obietivos instifrtcionais, vedàda a distribiição ãi qiãd"er parcetade seu patrimdnio, de suas rendas e de eventuais saídos, iiperávits ouresultados, a qualquer títttlo.

Art- 30' o exercício financeirc coincidirá com o ano civir.

Arf, 3í - As Propostas de Orçamento Anual e de Ptano pturianual deverão serapresentadas pela Diretoria Execuüva, ao CDE, denüo do prazo fixado pelo CDNnas Diretrizes pera Elaboraçâo do Plano Pturianuate do tirçamento Anual.

4ft 32'A prestação de contas anual do SEBRAETCE, elaborada pela DirebrtaExecutiva, será encaminhada ao cDE, pala aprcciação, até o íii^o dia útitde fevereirc de cada ano, acompannada de pareceres do Conse tho Fiscal eda empresa de auditoria indàpendente que prrsta seruiço ao sÂsÍema
SEBRAE,

Vl - outras rendas de ortgens dryercas.

Parágrafo único 'A prestação de contas previeta no caput deverá conter:

I - relatório de gesEo estratágica;

ll - rclatório de gestão administrativa;

lll - balanço patrimonial;

lV - demonstração do resultado do exercício;

V - demonstraüvos da execução orçamentária;

vl - demais peças exigidas pelo Tribunal de contas da união.

rÍruto v

DÁS DrsposrgÕes oeners, rRAÂíSrróRAS E FtNAtS

Art. 33 - o Presidente e os demais membros do cDE, os memhros do
Conselho Fiscal, o Diretor-Superintendente, os Diretores e os membros da
administnção supertor do SEBRA E4CE não são responsáveis, isolada ou
s u bsid ia rta me nte, peías obrigações assumr'das pela e ntidade.

ArL 31 - o Presidente e os demais membros do cDE e os membros do
Conselho Fiscal não serão remunerados.

Art. 35 - É vedado aos membros do CDE ocupar cargos na Diretoria Executiva e
vice-yersa. ffi
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§ ,o - Não podem participar do cDE emprcgados do SEBRÁ ElcE, cônjuge ouparente até terceiro grau de seus memiros ou de membros'da tjirétoria
Executiva.

§ 2'- Não podem participar da Diretoria Ex*utiva, eônjuge ou parente até
terceiro gtau de seus membros ou de membros do cDE.- - '

§ 3o - A vedação prevista no § ío somente se aplica nos casos do empregado
no exercício do ÉFgo, emprego ou ftrnção no SÉgRlErcE, excluindoee deesa
vedação aqueles 9uê, mesmo consewando o vínculo funcional, estejam
prcstando servigos a outroe órgãoe, com a concordância do SEBRAE cE.

AÉ 36 - A partir de ío de janeiro de 20í0, o Presidente do CDE, os membros
deste colegiado e do Conselho Fiscal, assim como os membros da Diretoria
Execuüva, terão mandatos de 4 (quatro) anos, vedada a recondução do
Presidenúe do CDE.

Parágrafo Único - O dirigente eteito pelo GDE, no exercício de 20i0, para
cumprir o rcstanb de mandato iníciado em ano anterior, não será beneficiado
pelo disposto no caput destE artigo.

Art 37 - O mandato de 4 (quatro) anos não se aplica ao Presidente do CDE, aos
membroe do Conselho Fiscal ê aos membros da Diretoria Executiva, que tiverem
sido eleitos ou reeleitos para o biênio 2009/20í0, nem aoe demais membros
indicados pelos associados para integrar o CDE em data anterior a ío de janeiro
de 20í0.

AÉ 38 - A vedação de rcconduçáo, de que trata o aÉ36, não ee aptica ao
Presidenê de GDE que tiver sido eleito pate cumprir um primeiro mandato, no
biênio 2009120í0.

Art 39 - As disposições deste Estattrto, especialmente as previstas nos arts. í2
e 13, no gue couberem, aplicar-se€o aos detentorcs de mandatos de 4 (quatro)
anos.

Art. 40- Este Estatuto, após sua aprovação pelo CDE e averbação no cartório
competente, deverá ser homologado pelo CDN.

Art. 4í- O presenúe Estatuto consolidado entra em vigor a partir da data de
sua averbação no registro civil, após homologação pelo conselho
Deliberativo Nacional, revogadas as disposições êm contrário.

Fortaleza, 30 de maio de 20í9.

COTIIS§AO OE LtCI]ACÀO

ffilf 5B-ot '- 2'CrúbetudÊo$thPmIEr
EARTÔRO HORAISCOM
ilrcRoF[.EF 8õt3 r
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COruS ELHO DÉLIBERATIVO DA ElCE
Fortalez4 29 de novembro de2018.

RESOLUÇÃO COr N" 013/2018.

ASSTJNTO: ELEIÇÃO DA DIRETORIA EXECUTTVA DO
QUADRÉMO20tst2o22.

000

O Conselho Deliberativo do Sebrae/CE, em sua reunião de hoje, usando de suas atribúções estatutárias,

RESOL\{E:

I - Eleger os Membros da Diretoria Executiva do Sebrae/CE para o quadriênio Z}lgtz)zz,confonne
abaixo discriminado:
- Diretor-Superintendente: JOAQUIM CARTAXO FILHO
- Diretor-Tecnico: ALCI PORTO GIIRGEL
- Diretor de e Finanças: AIRTON

Esta Resolução entra nesta data, revogadas as

Representante FAEC
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folttslf-b3d-
ENDEREÇOS:

JOAQUIM CARTAXO FILHO

ENDEREçO: Rua Walter Bezerra Sá , Ne 125

Apto. 300 - Dionísio Torres

Fortaleza - CEP: 60.135-225

ALCI PORTO GURGEL JUNIOR

ENDEREçO: Rua José Vilar, 910

Apto.502 - Aldeota

Fortaleza - CEP: 50.125-025

\/
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REPUBLICA TEÜERÁTIVA DÜ BRASIL

CADÂ§TRO ilACIOHAL tsA FE§§OA *,'URíDICA

f rLfi,riiírô *í Írt§c§iÇÀo
07.121.4S4/0ô01.01
MÀTR[Z

COMPROVÂhITE DE IIIISCffiÇÁO E DE §ITUAÇÃO
ÇANA§TRAL

,rB lrJt 4aitnrl/(q

3 1 101/1 9r?

llt LlrrJ .Í;clláâr.rTü íNüMÉ Ul- í'À|{TAãtÁ]
SEtsRÀE

SERVICÔ DE ÀP AS MÍC Ê PE EMP DÕ E§T OO ÊEÀRÁ SEBRAE CE

l'.JoÀ{§ É to'Í3itI

f. DÂ ÁIrvrl)ÂÍ]ê
7t)"20-4'ü0 - AÍividadÊs de consultoria em gestão êmpíê$arial, erceto êonsültoria tócnica eÊpêcifiÊã

ii Í)t.
85,50-3{1 - Àdfiriríisração dÉ câixas Éscolâre§
85,50-3-0t - Atívidâdes de apoío à educação, exceto caixas escolaÍes

307-7 - Serviçs Ssciat Autônomo
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STilTEGRA/ICMS

Consulta Pública ao Cadastrc do
Estado do Ceará

v

CadaEtr.o aüralizado até= 7 I 7 I 20Í,g

IDENTIFICAçÃO

ENDEREçO

IN FORMAçõES Colrt PtElt EilTARES

dados acima são baseados em informações fornecidas pelo conkibuinte,
posterior confirmação pdo Fisco

Data da Consulta: 817 I 20í9

Voltar para seleção de contribuinte
Acessar cadastro de outro Estado
Voltar à Página da SEFAZ-CE

OBSERVAÇÃo: Os
estando sujeitos a

CNPJ/CPF: 07.121.494t000í-01 lnscrição
Estadual: 06.99300í-5

Razáo
Social: SERVICO DE AP AS MIC E PE EMP DO ESTADO DO CEARA SEBRAE CE

Logradouro: AV MONS. TABOSA

Número: 00777 Complemento:

Bairro: MEIRELES

Muni FORTALEZA UF CEARA

CEP: 60.110-370 Telefone: 008532556660

CNAE FlscalPrimário:

CNAE Fiscal Seeundárlo:

Situação Gadastra! Vigente:

Aüvidades de consultoria em gestão
empresarial exceto cons

EXCLUIDO

Data de lnício de Ativldade 23t9t1997
Data da Situação Cadastral: 1t10t200,4.
Regime de Recolhlmento

Credenciamento o:

Obrigado a NF.e: NAO

Data Obrigatoriedade NF-e:

Obrigado a EFD: NAO

Data Obrigatoriedade EFD;

Opção

Obrigado a CT-e:

Data CT+:
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DEr,vscRtçAo

16187-0

LOGRADOURO

AV MON TABOSA, 777
BA'RRO

MEIRELES

stTUAçÀO CADASTRAL

AT!VA

OPTANTE DO SIMEI

NÃO

c0iltssÁo DE L|C'IACi,,

FtntrJhd_
SEGRETAR|A MUNtCtpAL DAS FTNANçAS . SEFTN

GADASTRO DE pRoDUToRES DE BENS E SERüçOS - CPBS

GoMPROVANTE DE tNSCRtçÃo E DE
struAçÃO CaOASTúL

gq?fGg E DEs cRtçÁo DA Arwtotoe ecoNôutcÀ pRtNctpAL / ocupAçÁo
702040001'ATIVIDADES DE coNsULToRh Eú cÉ§iÁo EMPREsARIAL, ExcETo coNsuLToRtATECNICA ESPECIFICA
gq?,_Gg E DEscRlÇ/4o DAs Ár,v,DÁDES ecoruôurcas ssc uNoAans t ocupAçóEs
855030í0í - ADittNtsTRAçÃO DE CAlxAS ESCOLARÊ§
E5503020í - ATtvtDADES DE Apoto À eouclçÃo, exceto cAtxAs EscoLARESv

NàME/RAzÀo soc/At
SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO ESTADO CEAR

NOME DE FANTASIA

SEBRAE.CE

cóDtco E DEscR ÇÁo DÁ NATREZA JURID\)A
307-7 - SERVTçO soctAL AUTôNOMO

oate ntlao nflwDADE No
MUNtclpto

13t03t1972

CPF/CNPJ

07.121.494t000í4í

TIPO DE ESTABELECI MENTA

MATRIZ

COMPLEMENTO

MUNtclpto
FORTALEZA

sugsrrruro rruaurÁato
stM

DATA DE CADASIRO NÁ SEF/N

13t03t1972

CEP

60í65.065

*H

UF

CE

REGIME DE TRIBUTAçÃo
NORMAL

OPTANTE DO S'MPLES NÁC'ONÁT

NÃO DATA DA opçÃo No stMpLEs / slÚEt

EM|T|DO VtA TNTERNET EtUt 08t07t2019 ÀS íS:ít:+Z
httpjArvunv.sefi n.fortaleza.ce. gov.bn
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EsrADo oo ceanÁ
PoDER uuorcrÁRro

COMARCA DE FORTALEZA

cennoÃo DE rllÊncn, REcuPEneçÃo JUDTcTAL ou EXTRAJUDTcTAL (LEr 8.666/9s)
(pEssoAJuníorcal re enlu lcíveu;

CERTIFICA, a requerimento da parte interessada, que consultando nos Sistemaslnformatizados do Serviço de Distribuição desta comãica, em relação ao(s) polo(s) pASSlvo
ou ATlvo,-{os processos de Naturezã cívet, ena rnÂnaiTE, verificã, únon CoNSTAR, emnome de SERVICO DE AP AS MIC E PE EMP DO EST OO'CennÀ SebnnE CE - DEMAIS,CNPJ no 07.1 21 .494t0001 -01 .

CERTIFICA que, esta certidão só é válida por 30 (trinta) dias, a contar da data de sua emissão

O referido é verdade e dou fé.

FORTALEZA
Terça-Íeira, 3 de llaio de2O2Zàs12:25:42

Observaçôes:

a) os dados informad.os 
99g de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo

interessado e/ou destinatário;

b) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada c-onforme informações no rodapé;

c) a consulta inclui.as 1e-ry[qctags-es: FALÊNCIA, coNcoRDATA, RECUeERAÇÃO
JUDtCtAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDTCTAL;

d) esta certidão é expedida nos termos da Resolução 13t2019, do orgão Especial do Tribunal deJustiça do Estado do Ceará.

ü

v

Para consulüar a autenticidade do documento acesse https://autdoc.tlce.jus.br e inÍorme o seguinte ódigo: l3gl3?857g
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PODER JUDICIAR]O
JUST'IÇA DO TRABALHO

CEREIDÃO NEGATI\TÀ DE DÉBIEOS ER.NBALHTSTÀS

Nome: SERVICO DE AP AS MIC E PE EMP Do EST Do CEARA SEBRAE CE
(MÂTRIZ E FILTATS)
CNPJ: 07.'J.21,. 494/000L-0L
Certidão no: 40S0Bg3/2022
Expedição: 0L/02/2022, às 10:05:46
Validade: 30/O7/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados d.a data
de sua expedição.

certifica-se que sERrritco DE Àp lÍr Mrc E pE Eríp Do Esr Do cEÀRA sEBRÀE cE
(llÀTRrz E Err.rÀrs), inscrito(a) no cNpJ sob o no o7.L2L.4g4/oool.-ol-l
NÃo coNsrÀ do Banco Nacionar de Devedores TrabarhÍstas.
certidão emitida com base no art . 642-A da consolidação das Leis doTrabalho, acrescentado pera Lei no Lz.44o, de 7 de jurho de 2011, ena Resolução Administrativa no l-470/2071, do Tribunal Superior do
Traba1ho, de 24 de agosto de 2OlL.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dosTribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a certidão atesta a empresa em reração
a todos os seus estaberecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de suaautenticidade no portal do Tribunal superior do Trabalho na
Internet (http: / /www.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

r![EoRMâÇÃO II|PORTÀIrTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho guanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aosrecolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em IeÍi ou decorrentes
de execução de acordos fÍrmados perante o Ministérj-o público do
Trabalho ou Comj_ssão de Conciliação prévia.

Dúvlclas e sugestÕes: cit.ilEtst. jus.br



v

coffis§A0

htn

MwIsrÉruo DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasi!
Procuradorla€eral da Fazenda Naciónat

CERTIDÃO PoslrlvA cotl EFEtros DE NEcAnvA DE DÉBtros RELATrvos Aos rRtBUTos
FEDERAIS E A DíUDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: sERVlco DE AP As Htc E pE EMp Do Esr Do CEARA SEBRAE cE
CNPJ : 07.121.4941000í -0í

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacíonal cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

l.constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibiliclade suspensa nostermos do art. 151 da Lei no s.172, cte 25 de outubro cte 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideraçáo para Íins de certificação da regularidade Íiscal, ou ainda nâo vencidos; e

2' náo constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional(PGFN).

ConÍorme disposto nos arts. 205 e 2OG do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidáo
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e sualsi filiais e, no c€lso de ente Íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ete vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbíto da RFB e da PGFN e abrange-inctusive as contribuições sociais previstas
nas al[neas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 9.212, de 24 de julhode 1gg1.

A aceitação desta certidão está condícionada à veríficaçáo de sua autenticidade na lnternel, nos
endereços <http://rfb. gov. br> ou <http:/Átww. pgfn. gov. br>.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.251, deZ1}l2o14.
Emitida às 15:35:09 do dia23l1,ll2021 <hora e data de Biasília>.
Válída até22O512O2-
Código de controle da certidáo: S9A4.DBEE.Z42S.BD5F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO

ESIADO t}O CEARÁ
Procuradoria Geral do Estado

CeÉidão Negativa de Débitos Estaduais
202208588341

Emitida para os efeltos da rnstrução Normativa No 13 de ozlo3lzooL

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas quevenham a ser apuradas, ceÉlfico, para Íins de direltor euê reyendo os registros doCadastro de Inadimplentes da Fazenda Púbtica Estadua! - CADINE, yerificou-se nadaexistlr em nomê do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data ehorário, e, para constar, foi emitida esta ceÉidão.

EMITIDA VIA INTERNET EM 25TO412022 ÀS 13:46:16
VALTDA ATÉ,2410,6120.22

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço
www.sefaz,ce.gov.br

IDENTIFICAçÃO DO(A) REqUERENTE

Inscrição Estadual:
* +t* *** t** * ******** *** ***+t+:i*****,r,r**+*+!t!t * ** *rr* ***+:r* ** * *:r

GNPJ / CPF:

07121494000101

RAZÃO SOCIAL:
* * * * * * !t * + * t* :t ** * * t * :ü * * * ** * * * ** * * * * * * * * * t * ** *t * :r* * * *!r * * * * * * * *

intemet-consultâpublica.apps.sefaz.ce.gov.b,r/certidaonêgativa/consultarPdf?ipoDevedor=2&codigoDevedor=07121494000101
111
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fohfll&_Fortnleza
PREfEITURA

fh.nçrr SECRETARIA MUNtCtpAL DAS FTNANçAS - SEFIN

CERTIDÃO NEGATTVA DE DÉBEOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

Certidão Ne 2022192544

CPF/CNPJ : 07.121.494/0001-01

ilomê ou Razão Socia!: SERVICO DE AP AS MIC E PE EMP DO EST DO CEARA SEBRAE CE

Endereço: AV MON TABOSA 777 +**'* MEIRELES CEP 601.65-065

Certificamos, para fins de comprovação perante terceiros, que a pessoa acima identificada. até a presente data, não possui débitos
. de natureza tributária para com o Município de Fortaleza, ressalvado, porém, à Secretaria Municipal das Finanças, o direito de

I . cobrar e inscrever, a qualquer tempo, quaisquer dividas em seu nome na forma da legislação vigente.

Fortaleza, 20 de Abril de 2022 (16:O0:28)

Certidão expedida gratuitamente com base no decreto 13.716, de 22 de dezembro de 2015.

A autenticidade desta certidâo deverá ser confirmada no endereço eletrônico da Secretaria Municipal das Finanças - SEFIN em
www.sefin.fortaleza.ce. gov.br.

válida atéL9lO7l2O22

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

CERTIDÃO EMITIDA VIA INTERNET
http://www.sefin.fortaleza.ce. gov. br
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CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 07.Lzt.494looo1-01
Razão Socia!SEARAE SERV A MICRO E PEQUENA EMP CEARA

Endereço: AV MOSET{HOR TABOSA 777 I PRAIA DE IRACEMA / FoRTALEZA / cE /
60165-011

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8,036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Va lidade: 1 6/ O4l 2022 a L5/ 05 I 2O22

Ceftifi cação Número z 2O22O4L600582863610140

Informação obtida em 2O/Oa/2O22 LQ:14:37

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-cÍf.caixa. gov.br/consultacÍf&agês/consultaEmpIegador.jsf 1t1
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DECLARAÇÃO

o sERVIÇo DE APoIo Às ulcno E PEQUENAs EMpREsAs Do ESTADo Do cEARÁ (sEBRAE-cE),
com sede e endereço na Av. Monsenhor Tabosa, ns 777, Meireles, nesta Urbe, inscrito no CNpf sob o n,e
07.L2L.494l0001-01, neste ato representado pelo seu Diretor Superintendente, o Sr. |OAeUIM
CARTAXO FILHO, inscrito no CPF sob o ns 102.903,893-72, e pelo seu Diretor Técnico, Sr. ALCI PORTO
GURGEL IUNIOR, brasileiro, casado, economista, inscrito no CPF/MF sob o ne 258.558.409-87,
DECLARA, sob as penas da lei, para fins do estabelecido na Lei ns.9.854, de27/L0/7999, publicada na
DOUdeZE/L|/L999, cumprindo o disposto no inciso XXXIII, art.7e, da Constituição Federal, que não
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 74 (quatorze) anos, assim como assume o
compromisso de declarar a superveniência de qualquer fato impeditivo à sua habilitação.

F leza/CB,05 de maio 22

\-/

CART
Di r Superintendente EBRAE/CE

CPF: 102.903 72

8.403-87

PORTO

CPF:

T
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Presidênciâ da República
Gasa Civil

Subchefia para Âssr"rntos J urídic*s

DECRETO Ng 99.570, DE 9 DE OUTUBR9 DE 1.990.

Desvincula da Administração Pública Federal o Centro Brasileiro
de Apoio à Pequena e Média Empresa (Cebrae), transformando-
o em serviço social autônomo.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso lV da Constituição, e
tendo em vista o disposto no art, 8o da Lei no 8.029,_de 12 cle_ê.bd!_de_-€90,

DECRETA:

Art. '1o Fica desvinculado da Administração Pública Federal o Centro Brasileiro de Apoio à Pequena e Média
Empresa (Cebrae) e transformado em serviço socialautônomo.

Parágrafo único, O Centro Brasileiro de Apoio à Pequena e Média Empresa (Cebrae), passa a denominar-se
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae).

Art. 20 Compete ao Sebrae planejal coordenar e orientar programas técnicos, projetos e atividades de apoio às
micro e pêquonas êmprêsas, em conformidade com as políticas nacionais de desenvolvimento, particularmente as
relativas às áreas industrial, comercial e tecnológica.

§ 1o Para execução das atividades de que trata este artigo, poderão ser criados os Serviços de Apoio às Micro e
Pequenas Empresas nos Estados e no Distrito Federal,

§ 20 Os Serviços de que trata o parágrafo precedente serão executados por intermédio de entidades identificadas
pela expressáo "S6brae', seguida da sigla da Unidade Federativa correspondente.

Art, 30 O Sebrae terá um Conselho Deliberativo composto por treze membros, um Conselho Fiscal composto por
cinco membros e uma Diretoria Executiva, cujas competências e atribuiçôes serão estabelecidas nos seus estatutos ê
regimento interno.

§ 1o O Conselho Deliberativo será composto de representantes:

a) da Associação Brasileira dos Centros de Apoio às Pequenas e Médias Empresas (Abace);

b) da Associação Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento das Empresas lndustriais (Anpei);

c) da Associação Nacional das Entidades Promotoras de Empreendimentos de Tecnologias Avançadas (Anprotec);

d) da Confederação das Associações Comerciais do Brasil (CACB);

e) da Confederação Nacional da Agricultura (CNA);

f)da Confederação Nacionaldo Comércio (CNC);

g) da Confederação Nacional da lndústria (CNl);

h) da Secretaria Nacional da Economia do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento;

i)da Associação Brasileira de lnstituiçóes Financeiras de Desenvolvimento (ABDE);

j) do Banco do BrasilS.A.;

l)do Banco Nacionalde Desenvolvimento EconÔmico e Social(BNDES);

m)da Caixa Economica Federal (CEF); e

n) da Financiadora de Estudos e Projetos (Finep).

§ 20 Os membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal e sêus respectivos suplentes terão mandato de dois anos e a

eles não será atribuída qualquer remuneração.

§ 30 0 Presidente do Conselho Deliberativo será eleito dentre seus membros,para um mandato de dois anos,

podendo ser reconduzido, uma Única vez, por igual perÍodo'

https://www. planalto. gov,br/ccivil-03/decreto/d99570. htm 1t2
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Art. 40 A Diretoria Executiva do Sebrae será composta por um presidente e por dois diretores, demissÍveis ad nutum

, eleitos pelo Conselho Deliberativo, com mandato de dois anos.

Art. 50 Os Sebrae deverão ter a composição dos respectivos Conselhos Deliberativos e a duração de mandato
semelhantes ao do Sebrae e serão homologados pelo Conselho Deliberativo deste.

Parágrafo único. Do Conselho Deliberativo dos Sebrae deverá fazer parte um membro do Sebrae.

Art. 60 O adicionalde que trata o § 30 do art. 80 da Lein1,8.029, de 12 de abrildq 1990, será arrecadado pelo
lnstituto Nacional de Seguridade Social (INSS) e repassado ao Sebrae no prazo de trinta dias após a sua anecadação.

Art. 7o Caberá ao Conselho Deliberativo do Sebrae a gestão dos recursos de que trata o artigo anterior.

§ 1o Os recursos arrecadados terão como objetivo primordial apoiar o desenvolvimento das micro e peguenas
empresas por meio de projetos que visem ao seu apeíeigoamento técnico, racionalização, modernização e capacitação
gerencial.

§ 20 Os recursos terão a seguinte destinação:

a) quarenta e cinco por cento serão aplicados nos Estados e Distrito Federal, sendo metade proporcional ao
lmposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e o restante proporcional ao número de habitantes, de
acordo com as diretrizes e prioridades regionais estabelecidas pelos Conselhos Deliberativos dos Sebrae em
consonância com as orientações do Conselho Deliberativo do Sebrae;

b) quarenta e cinco por cento serão aplicados de acordo com as polÍticas e diretrizes estabelecidas pelo Conselho
Deliberativo do Sebrae, buscando ter uma atuacão em conjunto com outras entidades congêneres e contribuindo para
redução das desigualdades regionais

c) até cinco por cento serão utilizados para o atendimento das despesas de custeio do Sebrae; e

d) cinco por cento serão utilizados para o atendimento das despesas de custeio dos Sebrae.

§ 30 A metade dos recursos aplicados na forma das alíneas a e b do parâgrafo anterior, destinar-se-ão à
modernização das empresas, em especial as tecnologicamente dinâmicas com preferência às localizadas em áreas de
parques tecnológicos.

§ 40 Os recursos de que trata a alínea a do § 2o serão liberados pelo Sebrae mediante apresentação pelos Sebrae
dos projetos a serem desenvolvidos e indicação dos recursos necessários.

§ 50 Os rêcurlsos referidos na alÍnecd do § 20, serão assim distribuídos:

a)três por cento igualmente entre os Sebrae; e

b) dois por cento de acordo com a arrecadação do ICMS na respectiva unidade federativa.

Art. 8o O descumprimento das políticas nacionais de desenvolvimento implicará na suspensão, pelo Conselho
Deliberativo do Sebrae, do repasse dos recursos, ênquanto náo ocorrerem os ajustamentos necessários.

Art, 90 Os Centros de Apoio às Pequenas e Médias Empresas (Ceag's), poderão fazer parte do Sistema Sebrae,
desde que, no prazo de noventa dias se transformem institucionalmente em Sebrae.

Art. 10, O processo de desvinculação do Sebrae será considerado concluído com o inÍcio do repasse dos recursos de
que trata o art. 60.

Art. 11, Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

BrasÍlia, 9 de outubro de 1990; 1690 da lndependência e 1020 da República.

FERNANDO COLLOR
Zélia M. Cardoso de Mello

Êste texto não substituio publicado no D.O.U. de 10.10.1990

https://www. plan alto, gov.br/cciviL03/decroto/d99570. htm a2
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COMUhIICAÇÃO TNTERNA

DA : COMTSSÃO pEnprnuENTE DE LTCTTAÇÃO
À : PROCURADoRIA GERAL Do MUNTcÍpTo

Senhor Procurador,

Pela presente, esta Comissão de Licitação, vem formular consulta acerca da
viabilidade de elaborarmos o processo de Dispensa de Licitação, fundamentado nas
disposições contidas no inciso XIII do AÍt 24 da Lei n' 8.666/93, e suas alterações
posteriores, conforme solicitado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico
e Inovação, para contratação de empresa especiatizada em prestação de serviços de
consultoria em boas práticas na manipulação de alimentos e limpeza, higienizáção e
conservação, de acordo com a legislação sanitária vigente; formalização de
microempreendedores individuais e capacitação em gestão financeira para empreendimentos
que exerçam atiüdades de lanúonetes, açougues, peixarias e comercialização de
Hortifruügranjeiros destinada a execução do Projeto Empreendedorismo nos Mercados -
Ação de Consultoria, tendo como beneficiários os permissionários instalados no Mercado
Público Governador Adauto Bezena (Mercado Cental) de Juazeiro do Norte/CE,
proporcionando a adequação dos negócios às regras sanitárias estabelecidas pelos órgãos
competentes, bem como ampliar a competiüvidade desses pequenos negócios.

Juazeiro do Norte/CE, 05 de maio de2022.

\

Neves
Presidente da CPL

Fraça Dirceu Flgueiredo, slno - Centro - CEP: 63.CI10-147 - Juazeiro do NortelcE - Fone: (BS) 3566 fot0
site: www"juazeirodonorte.ce.qov.br
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ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DS NORTE
CNPI: A7.97 4.082/OO0t-14

,
PARECER JURIDICO

EMENTA: DIREMO ADMINISTRATIVO. DISPENSA DE
LICITAÇÃO. VERIFICAÇÃO DE LEGMMIDADE.
SUBSUNÇÃO AOS DITAMES DO ART: 24, INCISO XIII
DA LEI NO 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES
POSTERIORES.

v
Indaga a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Inovação

de Juazeiro do NortelC1, por seu Ilmo. Secretário, sobre a Possibilidade Jurídica para a
contratação de empresa especializada em prestação de seruiços de consultoria em boas
práticas na manipulação de alimentos e limpeza, higienização e conservação, de acordo com
a legislação sanitária vigente; formalização de microempreendedores individuais e
capacitação em gestão financeira para empreendimentos que exerçam atividades de
lanchonetes, açougues, peixarias e comercialização de Hortifrutigranjeiros destinada a
execução do Projeto Empreendedorismo nos Mercados - Ação de Consultoria, tendo como
beneficiários os permissionários instalados no Mercado Público Governador Adauto Bezerra
(Mercado Central) de Juazeiro do Norte/CE, proporcionando a adequação dos negócios às
regras sanitárias estabelecidas pelos órgãos competentes, bem como ampliar a
competitividade desses pequenos negócios, mediante Dispensa de Licitação.

A possibilidade jurídica da contratação direta é legalmente permitida no

\. u Estatuto Licitatório (Lei Federal no 8.666 , de2l de junho de 1993, e suas demais alterações)
- nos casos de Dispensa e Inexigibilidade de Licitação.

A Inexigibilidade de Licitação, dentre outros casos, é admitida para a
contratação de seruiços a serem prestados por empresa ou profissional de notória
especialização, cuja adoção do procedimento da licitação pode acarretar até uma escolha
não desejada para o caso concreto, em razão da singularidade dos serviços e do preparo,
experiência e qualificação exigidos para sua prestação. Deste modo, entendemos que o
presente caso não se enquadra em qualquer uma das hipóteses legais previstas para a
Inexigibilidade.

Por sua vez, a Dispensa de Licitação é permitida, dentre outras situações
previstas legalmente, no caso de contratação de instituição brasileira incumbida regimental
ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional (AÊ. 24,
inciso XIII, da Lei no 8.6661911.

Praça Dirceu Figueiredo, etíro - Centro - CEP: 63,010-347 - Juazeiro do Horte/Cf - Fone: (S8) 3566 1010
site: www.juazeirodonoÉe.ce.Eov.br
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A realizaçáo de um Procedimento Licitatório decorre essencialmente doprincípio da indisponibilidade dos bens e interesses públicor. É-por essa razão que a lei
definiu critérios objetivos, quando admite a contratação sem licitação, critérios 

"itá, 
qr.

constituem em indicativos dos casos de dispensa e inéxigibilidade que podem e devem ser
utilizados. Estes limites traçados pelo legislador para ã adoção 

'dos 
procedimentos da

dispensa e inexigibilidade decorrem da necessidade de presáruar-lhe a legalidade e a
licitude.

A contratação direta se submete a um Procedimento Administrativo,
poftanto, a ausência de licitação não significa contratação informat realizada .o, qr., u
Administração bem aprouver. A contratação direta preséupõe um procedimento formal.

Na visão de Marçal Justen Filho (200s, p.344) esse..procedimento formalv destina-se a dois objetivos, preliminarmente trata-se de'comfrovar se estão presentes os
requisitos para a contratação direta", por outro, busca-se a "melhor proposta possível,,.

A contratação da proposta mais vantajosa é o objetivo perseguido pela
Administração Pública, contudo, a melhor proposta nem sempre é conseguida átravés doprocedimento licitatório. Cumpre salientar gue o objeto do contra[o pelo qual a
Administração pretende realizar,. nem sempre é passível dê ser licitado. Assim) nesse caso,
haverá contratação_direla daqueles Ínteressados em estabelecer negócio iurídiâo ããniratual
com a Administração pública.

como advefte Dallari (1991, p.120) "quando houver algum problema
relativo à exigibílidade ou dispensa de licitação, é preóiso não esquecer que a regra geral é
a exigibilidade, e que a exceção é a dispensa,,.

A ressalva à obrigatoriedade, diga-se de passagem, já é admitida na própria
, Constituição Federal, a teor do que estabelece ó art. 37, inciso-)Cd,- "in verbisl

AÍt.37. A administração pública direta e indireta de quatquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal' e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, [ambém,
ao seguinte:
(...)
)c(I - ressalvados os casos especificados na tegislação, as obras,
seruiços, compras e alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de
condições a todos os concorrentes, com dáusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas- da proposta, nos termos da lei, o qual somente permltirá
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis
à garantia do cumprimento das obrigações

ú\_

Praça Dirceu Figueiredo, sl no Norte/Cf - Fone: (88) 3866 tCIt0- Centro - CEP: 63,OLO-147 - Juazeiro do
site: unruw"juazeirodonorte.ce.gov. br
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Regulamentando- o dispositivo legal supratranscrito, coube ao legislador aincumbência de delinear tais hipóteses específicas, o que fez nos aftigos 24 e 25da Lei no8'666193, e suas demais alterações, onde'"nrr"ro, os casos de Dispensa e Inexigibilídadede Licitação.

Na situação em tera, deve ser obseru-ado o disposto no Art.24, inciso XIII,do Estado das Licitações, senão vejamos, "in ritterisl

Art.24. Édispensável a licitação:
(...)
xm na contratação de instítuição brasireira incumbida
regimental ou estatutariamente da pésquisa, do ensino ou do

v desenvolvimento institucional, ou de insti[uição dedicada à
recuperação social do preso, desde que a contratada detenha

iff:.,iJiTr*' 
reputação ético-profissionat e não tenha fins

. Destafte, procedemos com a análise minuciosa da documentação que nosfora encaminhada pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico ô tnóvaçao,quando concluímos o seguinte:

1- O SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO CEAú -
SEBRAE/CE é instituição brasileira, incumbida, dentre outros- objetÍvos contemplados no seu
estatuto, do ensino para micro e pequenas empresas e do desénvolvimento institucional;

.2- A Instituição e.scolhida pelo Município de Juazeiro do Norte não tem fins
lucrativos, sendo uma entidade séria, com vasta e comprovada experiên.iu ã. uiràção notocante ao objeto almejado, o que demonstra a sua inquestionarer rãprtaçaã'Éti.o-

\_/ profissional;

3 - outro ponlo verificado, diz respeito ao cumprimento, por pafte da
referida Instituição, das obrigações de ordem jurídica, fiscal e previãenciária.

Veja-se ainda que o SEBRAE é instituição competente para desenvotvimento
de ações, inclusive de ensino, em favor dos pequenos comerciantes, permitindo-lhes o
aprimoramento mercantil a fim de garantir o desenvolvimento empresarial e econômico
nacional. Dessemodo, veja-se o disposto no aft. 2o do Decreto Federal n" gg.570/1gg0 que
desvinculou o SEBRAE da Administração pública Federal:

4ft. 20 Compete ao Sebrae planejar, coordenar e orientar
programas técnicos, projetos e atividades de apoio às micro e
pequenas empresas, em conformidade com as políticas nacionais
de desenvolvimento, pafticularmente as relativas às áreas
índustrial, comercial e tecnológíca.

Praça Dirceu Figueiredo , sl no - Centro -
site:

CEP: 63.01O-\47 - Juazeiro
www.juazeirodonofte.ce. gov. br

do HoÊe/CE - Fone: (88) 3566 tO10
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§ 1o Para execução das atividades de que trata este aftigo,
poderão ser criados os serviços de Apoio às Micro e pequerias
Empresas nos Estados e no Distrito Federal.
§ 20 os Serviços de que trata o parágrafo precedente serão
executados por intermédio de entidades ídentificadas pela
expressão "sebrae", seguida da sigla da unidade Federativa
correspondente.

Desta forma, não há dúvidas, estamos diante de um caso típico deDisoensa de Licitação, com supedâneo no RÉ. 24, incisoXlll, da Lei no 8.666, de 21 dejunho de 1993, e suas alterações posteriores.

\-. deverá adotar.til:,:95:ttr'#:!:T.?,lrH'i:il',:::#H:B:iJ;ili:3H3: ):T:estar obtendo a melhor proposta possível paraL*ecução dos rá,"iór desejados.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Juazeiro do Norte/CE, 13 de maio de 2OZZ.

WalbeÊon Carneiro Gomes
Procurador Geral do Município

Poftaria no O2l2O2t

Praça Dirceu Figueiredo, s/no NoÊelCf - Fone: (gg) 3566 r0t0- Centro - CEP: 63.O1O-L4Z -
site : www.juazeirodonorte

Juazeiro do
r.ce.gov.br
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DA: COMTSSÃO PERMANENTE DE UClreÇÃO

PARA: SENHOR ORDENADOR DADESPESA

ASSLTNTO: SOLICTTAÇÃO AUTORTZAÇÃO PARA nsArZeÇÃo DE PROCESSO

ADMTMSTRATTvo DE DISrENSA DE ttcruaçÀo

v Juazeiro do Norte/CE, 13 de maio de2022.

Senhor Ordenador,

Pelo presente solicitamos de V.S.a., se dipe autorizar esta Comissão

Permanente de Licitação, a realizar Proçesso Administrativo de DISPENSA DE

LICITAÇÃO para a contratação de empresa especializada em prestação de serviço de

consultoria em boas práticas na manipulação de alimentos e limpeza,higienizaçáo e

conservação, de acordo com a legislação sanitária vigente; formalização de

\_, microempreendedores individuais e capacitação em gestão Íinanceira para

empreendimentos que exerçam atividades de lanchonetes, açougues, peixarias e

comercializaçáo de Hortifrutigranjeiros destinada a execução do Projeto

Empreendedorismo nos Mercados - Ação de Consultoria, tendo como benef,rciários

os permissionários instalados no Mercado Público Governador Adauto Bezerra

(Mercado Central) de Juazeiro do Norte/CE, proporcionando a adequação dos

negócios às regras saniüírias estabelecidas pelos órgãos competentes, bem como

ampliar a competitividade desses pequeros negócios, enquadrando-se assim na hipótese

de Dispensa de Licitação com supedâneo no Art.24, inciso XI[, da Lei n" 8666193, e suas

alterações posteriores, haja vista tal hipótese ter sido odeto de análise pela

Jurídica do Município, com parecer favorável.

Fraça frireeu Figueiredu, s/tto - Centr* - CEP: 83.019-147 - 3u;leeiro
site: mruw. juazeirodonaÊe.ce. gov.br

do Horte/CE - Fune: tS8) 3566 1*18
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A despesa total está estimada em R$ 44.400,00 (Quarenta e Quatro Mil e

Quatrocentos Reais), e deverá ser classificada na seguinte dotação orçamantiíria:

(

v
Neves

Presidente da Comissão de Licitação

AUTORIZO EM: í3 de maio de2O22.

Soares Silva
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e lnovação

Praça *irceu Figueir*du, §y'írt - f,entrs - üEFl 63,ü1S-i47 - iiiazeii'o do f{çrtelÇ§ - Foi"le; (§Bi 3566 1Sí0
site : www.Suaz*i rodonorte.ce.gov. br
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DISPONIBILIDAI)E DE RECURSOS FINANCEIROS

v

Ao(A)
Sr(a). Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Em atendimento ao disposto na Lei Federal n" 8.666193 e ao

disposto no Art. 16 da Lei Complemcntar n' 101/2000, Lei dc Responsabilidade Fiscal,
vimos informar a V. As. Que há estimativa do impacto Orçamentário-Financeiro e que

dispomos de recursos oriundos do Tesouro Municipal para a contratação de empÍesa
especializada em prestação de serviços de consultoria em boas práticas na manipulação de

alimentos e limpeza, higienização e conservação, de acordo com a legislação sanitária
vigente; formalização de microempreendedores individuais e capacitaçáo em gestão

financeira para empreendimentos que exerçam atividades de lanchonetes, açougues,
peixarias e comercialização de Hortifrutigranjeiros destinada a execução do Projeto
Empreendedorismo nos Mercados - Ação de Consultoria, tendo como beneficiários os

permissionários instalados no Mercado Público Governador Adauto Bezerra (Mercado

Central) de Juazeiro do NortelCE, proporcionando a adequação dos negócios às regras

sanitárias estabclecidas pelos órgãos competentes, bem como ampliar a competitividade
desses pequenos negócios, mediante Dispensa de Licitação, estando o processo em

compatibilidade e adequação com a Lei Orçamentária Anual, com o Plano Plurianual e com
a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Atenciosamente,

Juazeiro do N 13 maio de 2022

Paulo de Lima
Secretário Municipal de Finanças

De acordo: 13 de maao de 2022

Soares Silva
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e lnovação

Fraqa Dirceu Figueiredo, s/6o - Centro - CEP; 63.Str 0-147 * luaeeíro do NortelCE * Foner {88} 3566 1$1í}
sii,: : r,vlrw.3 u azeii*rjsnor"te. te. gov. tir
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPI : 07 .97 4.082/0001- 14

DTSrENSA DE Lrcrtl,çÃo N" 2022.0s.13.01

ORIGEM: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Inovação

OB.IETO

Contratação de empresa especializada en prestação de serviços de consultoria em boas práticas na

manipulação de alimentos e limpez4 higienização e conservação, de acordo com a legislação

saniriria vigente; formalização de microempreendedores individuais e capacitação em gestão

financeira para empree,ndimentos que exerçam atiüdades de lanchonetes, açougues, peixarias e

comercialização de Hortifrutigranjeiros destinada a execução do Projeto Empreendedorismo nos

Mercados - Ação de Consultoria, tendo como beneficirírios os permissionrârios instalados no

Mercado Público Governador Adauto Bezerra (Mercado Central) de Juazeiro do Norte/CE,

proporcionando L adequação dos negócios as regras sanitiírias estabelecidas pelos órgãos

competentes, bem como ampliar a competitiüdade desses pequenos negócios.

FT]NDAMENTAÇÃO LFGAL

Quanto à matéria de Direito ente,ndemos tratar-se de uma hipótese de Dispensa de Licitação

enquadrando-se no inciso VIII do artigo 24 da l-ei 8.666193 e suas alterações posteriores, iz

\./ verbis:

AÍt. 24. E dispensrâvel a licitação:

t...1

Xm - na contatação de insünrição brasileira incumbida regimental
ou estahrtariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento
institucional, ou de instihrição dedicada à recuperação social do preso,

desde que a contrtada detenha inquesüoúvel reputação

ético-profissional e não tenha fins lucrativos.

FONTE DE RECI]RSOS

Recursos Orçamentârios do Tesouro Municipal, com a seguinte classificação:

i.,,..ffio lh&"0a
16 0í 23 691 0034 2.148 3:1.s.39.00

16 0í 23 691 0030 1.079 33.S.39.00

Praça Dirceu s/po - Centro - CEP: 63.010-147 - Juazeiro do Norte/CE - Fone: (88) 3566 1010
site: www.juazeirodonorte.ce.gov.br
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ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ : 07,97 4.082/0001-14

CONTRATADO

A presente hipótese deverá ser concretizada em favor de:

SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO CEARÁ
SEBRAE/CE.

CI\IPJ: 07 .121.494/0001-01.

Endereço: AV MONSENHOR TABOSA 777 lPRAIA DE IRACEMA / FORIALEZA I CE I
60165-011

JUSTTFTCATWA DOS PREÇOS

Mediante entendimenro prévio com o SERVIÇO DE APOIO ÀS ilIICRO E PEQUENAS

EMPRESAS DO CEARÁ - SEBRAE/CE, discutiu-se todas as condições para a prestação dos

serviços em questão, quando fora pactuado o ajuste financeiro, sendo assim, apresentada

proposta financeira totalizando a importância global de R$ M.400,00 (Quarenta e Quaüo Mil e

Quafrocentos Reais).

IVIOTIVO DA ESCOLIIA

Os serviços solicitados pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Inovação,

deverão ser contrarados com o SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS

EMPRESAS DO CEARÁ - SEBRAE/CE, uma vez que o mesmo ate,nde a todos os requisitos

que permitem a exceção à regra, conforme previsão do Art. 24, inciso )OII, da Lei n" 8.666193,

e suas demais alterações, nos tennos do Parecer da Procuradoria Jurídica do Município de

Juazeiro do Norte/CE.

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação do Município de Juazeiro do Norte/CE, ahavés de seu

Presidente, o Sr. Raimundo Emanoel Bastos de Caldas Neves, no lu;o de suas atribuições legais

e considerando tudo o que consta deste Processo Administrativo, vem emitir a presente

- CEP: 63.010-147 -Juazeiro do Norte/CE - Fone: (88) 3566 1010

\./

Praça Dirceu
site: www juazeirodonorte. ce. gov.br



|ühiISSAO DE LICITACÀO

rofru LW--_
ESTADO DO CEAú

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ : 07 .97 4.082/0001- 14

Declaração de Dispensa de Licitação, fundamentada no ArL 24, inciso XIII, da Lei Federal n"

8.666193, e suas alterações posteriores, em favor do SERVIÇO DE APOIO ÀS wUCnO n
PEQT]ENAS EMPRESAS DO CEARÁ. SEBRAE/CE.

Assim, nos termos do Art.26rda, Lei n" 8.666193, vem comunicar à llmo. Sr. Ordenador de

Despesas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Inovação, todo teor da

presente Declaração,paÍaque proceda, se de acordo, com a devida Ratificação.

\'/ Juazeiro do Norte/CE, 13 de maio de

Raimundo Caldas Neves
Comissão Permanente de Licitação

Presidente

Romana Alves Santos
Comissão Permanente de Licitação

Membro

Ana Régia dos Santos Pinto
Comissão Permanente de Licitação

Membro

Praça Dirceu Figueiredo, slÍro - Centro - CEP: 63.010-147 - Juazeiro do Norte/CE - Fone: (88) 3566 1010
site: www.juazeirodonofte. ce. gov.br
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ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ : 07 .97 4.082/ 0001- 14

PROCESSO ADMII\ISTRATIVO
DISPENSA DE LrcrTAÇÃo N" 2022.05.13-01

O presidente da Comissão Permanente de Licitação do Município de Juazeiro do

Norte/CE, .* 
"rr-primento 

da ratificação procedida pelo ordenador de Despesas da

Secretaria Municipai J" D"r*rolvimenio Eôonômico e Inovação, o Sr' Wilson Soares

silva, faz publicJo exrato resumido do Processo Adminisüativo de Dispensa de Licitação

No 2022.05.13.01, conforme segue: obieto: contratação de empresa especializada em

prestação de serviios de consultoria em boas praticas na manipulação de alimentos e

'ü-p"-, higienização e conservação, de acordo com a legislação sanitária vigente;

fonnalização de microempreendedores indiüduais e capacitação em gestão financeira para

empreendimerúos que exerçam atividades de lanchonetes, açougues, peixarias e

comercialização de Hortifrutigranjeiros destinada a execução do projeto Empreendedori-smo

nos Mercados - Ação de 
-consultoria, tendo como beneficiários os permissionários

instalados no Merçado público Govemador Adauto Bezerra (Mercado central) de Juazeiro

do Norte/CE, propoi.iooanao a adequação dos negócios às regras sanitárias estabelecidas

pelos órgãos competentes, bem Gomo ampliar a competitividade desses pequenos negócios'

Favorecido: SERVIÇO DE APOIO ÀS iltrCRO E PEQUENAS EMPRESAS DO

ffi/ôE. varor Totak Rs 44.400,00 (quarenta e_qlgo mil e quatrocentos

Reais).isoX[I,c/cArt.26dal-eiFederaln'8.666193,e
suas alteraç0., pffibeclaraçáo de Dispgnla de Licitação emitida pelo(a) Presidente

da comissão de Licitação e RaüÍicada pelo(ais(a). wilson soares silva, ordenador(a) de

Despesas da Secretaria Municipal de Dásenvolvimento Econômico e Inovação'

Iuazeiro do Norte/CE, em 13 de maio de2O22'

- Centro - CEP: 63.010-14 Iuazeiro7Praça Dirceu Figueiredo, s/no
site: www.juazeirodonorte .ce.gov.br

do Norte/CE - rone: (SA) 3566 1010



EDITAL DE C}I.AMAMENTO PUBLICON" OO4/2022.

PARA SELEÇÃO DE ORGANIZAC, ÃO DA SOCIEDADE

CIVIL - OSC PARA REALIZAÇÃO DO FESTIVAL DE

QUADRTLHAS DENTRO DO JUAFORRO - EDIçFO 2022-

MONTAGEM, ORGANIZAÇÃO, EXECUÇÃO DA CIDADE

CENOGRÁFICA E DO JUAFORRÓ NA ZONA RURAL.

RESUNADO FINAL DA HABILITAC, ÃO TÉCNTCE.

v
PROPONENTE: COMUNIDADE ZAIIÁ IAVOR

CNPJ: 10.171.888/000149

SITUAC, ÃO : SELEC IONADA

coNvocAÇÁo DE FLNCIONÁRIOS PARA COMPOR

COMISSAO.

CONVOCA MEMBROS PARA COMPOR

COMISSÃO DE SELEÇÃO REFERENTE

AO EDITAL DE CHAMAMENTO

PUBLICO OOOI/2022 - CONSELHO

MUNICIPAL DOS DIREITOS DA

CRIANÇA E ADOLESCENTE DE

JUAZEIRO DO NORTE-CE - CMDCA,

PARA SELEÇÃO DE PROJETOS DAS

ENTIDADES CADASTRADAS NO

CMDCA PARA REALIZAÇÃO DE

REPASSE FINANCEIRO EM

DECORRÊNCIA DE EXECUÇÃO DE

PROJETOS VOLTADOS PARA OS EIXOS

TEMÁTICOS.

Apresidente do ConselhoMunicipal dos Direito da Criança

e do Adolescente - CMDCA de Juazeiro do Norte/CE, juntamente

com a gestora do Fundo Municipal de Ações para a Infância e

Adolescência do Município de ]uazeiro do Norte/CE, no uso de suas

atribuições legais, e considerando a Lei n"'t.353 de 21 de iulho de

2014, Decreto n" 11? de 29 de agosto de 2014, a Resolução de n" 14

de 19 de ebtil de 2022, bem como &§ Rotm&§ ê prine{piss alice4adoa

nê eonàtttulçãs Fedçrcl de 1988r

c0lll§§Au lAt'ru t ulllürrl UL Llv! rnYnY

CONSIDERANDO a l-ei n" 13'019 de 31 de julho de 2014

que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administraçáo

pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua

coopetação, para a consecução de finalidades de interesse público e

recíproco, mediante o<ecu$o de atividades ou de ptojetos prwiamente

estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termo de

colaboração; em teÍÍnos de fomento ou em acordos de cooperaçâo

com organizações da sociedade ciül e sua alteração dada pela Lei n"

13.204, de 2015.

RESOLVE CONVOCARpaTa compor a COMISSÃO DE

SELEÇÃO destinada a proceder a seleção de projetos reladvos ao

EDITAL DE CFIAMAMENTO PUBLICO N" 0001/2022, deste

conselho, com a finalidade de selecionar propostas que atendam ao

que determina o edital supramencionado, üsando a escolha de 06

(seis) propostas que receberâo recursos do Fundo Municipal de Açoes

para lnância e Adolescência, de acordo com o Plano de Aplicação de

Recursos, em pÍocesso adminisrativo por meio de Termo de

Colaboração.

A mesma comissão fica responsável pela análise dos recursos

aptesentados pelos proponentes conforme item 10, nos prazos

programados pelo referido edital, para homologação desta secretâria

e do CMDCA,/JN, designando os funcionários abaixo indicados para

integrá-la:

I . AMANDA LÍVIA CUPERTINO DE AQUINO

BEZERRA, inscrita no CPF: 06?.)00()00('32, portador do RG:

20)OOOOOOOO(72, cargo de proümento em comissão de Diretota

de Trabalho e Renda, Portaria n" 0178/2021;

lI - GABRIEL MUGUNBA DE FRANC,A, inscrito no

CPF: 058.)OO(.)OOÇ32, portador do RG: 20)0000000(6' carso

de provimento em comissão de Gerente de Projetos Sociais da

SEDEST, Pottaria n" L4l7/2021;

III - AMANDA NARA SOARES DAMASCENO, inscrita

no CPF, 03 6.)00()00(51, portadora do RG' 20)OOOOOOOOO('8,

cargo de provimento em comissão de Assessora]uddica, Portaria n"

0Lt2/2021i

IV - ANA ffiY14 MOURA LEITE, iNsCTitA NO CPFI

003JOOilOO(-05, portador do RG: 20)OOOOOOOOO(0, cargo de

prcvimenb em mmilsâo de gerentederegulerizaso funüariet Borhria

n" 0203,/20211

CMDCA

lrli
,,i

l

I' rr

Caclerno I do dia 13 de Maio de 2022 Atto XXIV

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA - SECULT

N" 5746
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Juazeiro do NorteCE,12 Maio de 2022.

ISABELIA IARISSA ANGELO SILVA

Presidente do CMDCA

RESOLUÇÃO N." 01, DE 13 DE MAIO D82022.

DISPÓE SOBRE A CRIAÇÃO DA

COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO

DO PTANO MUNICIPAL DE POLÍTICAS

PUBLICAS PARA PESSOA IDOSA E O

PIÁNO DE TRABALHO NO CONSELHO
v MUNICIPAL Dos DIREITos Do IDoso

- cMDl, DEIUAZEIRO DONORTECE.

O Colegiado do Conselho Municipal Do Diteitos Do ldoso

- CMDI de Juazeiro do Norte-CE, em Reunião Ordinária no dia 10

de Maio de2022,no uso de suas atribuiçóes legais conferidas na Lei

n" 2.808, de 02 de junho de 2004.

RESOLVE'

Art. l.o-Formar Comissão de acompanhamento do Plano

Municipal de Políticas Publicas para pessoa idosa e o Plano de

Tiabalho no Conselho Municipal dos Direitos do ldoso - CMDI, de

Juazeiro do NorteCE.

Art. 2'- A Comissão será formada da seguinte format

l) Representação Govemamental.

Cátia Silene Lima Grangeiro;

II) Representação da Sociedade CiüI.

Diana Maria Bezerra de Aquino;

Art. 3" - Esta Resolução entraú em ügor na data de sua

publicação, rwogando-se as disposições em contrário.

Juazeiro do Norte, 13 de Maio de2022.

FestaNc DAl.lNl Anlúlo

ESTADODO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Liciago - Concorrência no 2022.05.12.1. O Ordenador de

Despesas da Secretada Municipal de Infraestmtura de Juazeiro do

None,/CE, no uso de suas atríbuiçóes legais, torna público para

conhecimento dos intetessados que será realizado na sede do Setor de

LicitaSo, certame [icitatório na modalidade Concorrência tombada

sob o n" 2022.05.12.1, cujo objeto é a contratação de serviços a

seÍem ptestados na recuperação üária em pavimenta$o asfáltica em

diversas localidades do Município de Juazeiro do Norte/CE, por

intermedio de sua Secrearia de Infraestrutura, conforme especificações

apresentadas junto ao Edital Convocetótio e seus anexos, com

tecebimento dos envelopes de Habilitação e Propostas de Preços

marcado para o dia 15 de junho de2077, às 09:00 horas. Maiores

informações na sede da Comissão, sito à Av. kâo Sampaio , a" 1748

- 1" andar - Lagoa Seca - CEP, 63.040400, Juazeiro do Norte/CE,

no horário de 08:00 as 14:00 horas ou pelo telefone (88) 3199-

0363. Juazeirc do Norte/CE, 12 de maio de 2022. José Maria Ferreira

Pontes Neto - Ordenador de Despesas Interino da Secretaria

Municipal de Infr aestrutura.

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Julgamento - Pregão Eletrônico n" 7022.03.22.1- O

Pregoeiro Oficial do Município de Juazeiro do Norte, Esado do

Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna público, para

conhecimento dos interessados, que o processo licitatório modalidade

Pregão n" 2022.03.22.1., cuja data de abernrra estava preüsta para o

dia 07 de abril de 2022 às 09'00 horas, resultou FRACASSADO,

em vim.rde da inabilita$o de todas as liciantes participantes. Maiotes

informações no endereço eletrônico: bllcompras.com, por intermédio

da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL). Informações poderão ser

obtidas ainda pelo telefone (88)3199'0363. Juazeiro do Norte/CE,

12 de maio deZ)2Z.Marcos'§V'esley Leite Tavares - Ptegoeiro Oficial

doMunicípio.

ESTADODOCEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Jufuamento - Ptegão Élemônico n" 2022-02.03.1. O Pregoeiro

Oflcial do Munieíplo deJuuzeito do Norte, Esedo do eeÊtá, Íto uso

de auu nntbulçôer legak, totnn ptlbllen, FatE §onheelmênt§ d§r
ME$FEI,{TÉ SMAI

AVISOS E EDITAIS
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interessados, que concluiu o julgamento final do pregão No
2022.02-03.1. sendo o seguinre: LICITANTES VENCEDORES _

CIRURGICA SÃO FELIPE PRODI.]TOS PARA SAUDE EIRELI
inscrito no GNPJ n" 07-626.776/0001ó0 classificado(a) no lote 10

totalizando o valor de R$ T6?.999,98 (setecentos e sessenta e sere mil
novecentos e noventa e nove reais e noventa e oito centavos),

INOVAÇÃO DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LIDA inscrito no
CNPJ n" 38.412.815/0001J0 classificado(a) nos lotes Z,5,g,g,lZ,
13 totalizando o valor de R$ 2.338.4l2,24(dois milhoes trezenros e

trinta e oito mil quarocentos e doze reais e ünte e quatro centavos),

PAULO JOSE MALA ESMERALDO SOBRETRA inscrito no CNpJ
n" 09.210.219/@01.90 classificado(a) nos lotes l, ll, 15, L6, L7

totalizando o valor de R$ 195.829,20 (cento e novenra e cinco mil
oitocentos e serenta e nove reais e ünte cenavos), PROHOSPITAL
COMÉRCIO HOLáNDA UIDA inscrito no CNpJ n" 09.485.574/

J1.71 classificado(a) nos lotes 3, 18, 19 totalizando o valor de R$
S15.160,46 (quiúentos e quinze mil cento e sessenta reais e quarenta

e seis centavos) e VLA MEDICAMENTOS COMERCIO E C. EM
SAÚDE LTDA inscrito no CNpJ n" 10.495.1L\/OOO!.OS
classificado(a) nos lores 4, 6, 7, 14 totalizando o valor de R$
1.900.000,00 (um milhão novecentos mil reais). As empresas

vencedoras foram declaradas habiliadas por cumprimento integral
às exigências do Edital Convocatório. Maiores informacões no
endereco eletrônico: bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de

Licitaçôes do Brasil (BLL). Informaçóes poderão ser obtidas ainda
pelo telefone (88)31994363. Juazeiro do Norte/CE, l0 de Maio de

2022, MarcosWesleyLeiteGvares - Pregoeiro Oficial do Município.

E)ffRATO DO 4" (QUARTO)ADITIVOAO CONTRATO

\-' 
Extrato de Aditivo ao Contrato. Tomada de precos no

2019.07.79.01-SEDUC. Partes: O Município deJuazeiro do Norte,
por meio da SecretariaMunicipal de Educação e a empresa FORTEKS

ENGENHARIA E SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA. Objeto:
contratacáo de empresa especializada em engenharia para a

restauração de edificação na Rua PADRE CÍCERO visando o
funcionamento do CENTRO INTEGRADOR DE ENSINO E
APRENDIZAGEM e atender necessidades da Secretaria de Educação

do Município de Juazeiro do Norte, conforme especiffcações constânres

no Edital Convocatório. Contrato Administrativo original firmado

em 06 de Setembro de 2019, o presente instrumento será regido pelas

disposiçóes da Lei Federal n". 8.666, de 21 dejunho de 1993, e suas

alterações posteriores, mais precisamente peloArt. 5?, s 1", inciso ll,
ACORDAM em proffogar aé o dia 06 de setembro delOll,o prazo

de ügência do Contrato original. Signatários: Pergentina Parente

Jardim Catunda e Sr. Mielli Ximenee Ripardo.

D(TRATO DE 5. (QUINTO)ADITTVO AO CONTRATO

Extrato de Aditivo ao Contrato. Concorrência pública Nacional
N' 2020.08.04.01. Partes: O Município de Juazeiro do Norte,
atraves da Secretaria Municipal de Educação e a empresa A C. DE
OLWEIRA PEDROSA - ME. Objeto: ConsrruÉo de 0l (um)

centro de educação infantil no bairro José Geraldo Da Cruz do
Município de Juazeiro do Norte/CE por meio da Secretaria

Municipal De Educação, conforme especificações cor.rstântes no
Edital ConvocâtóÍio. Conrrato Administrativo firmado em 13 de

ourubro de 2020, o presente instrumento será regido pelas

disposições da [,ei Federal n". 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas

alterações posteriores, mais precisamente peloArt.57, §1", inciso

III, ACORDAM em proúogar até o dia 13 de agosto deZOZZ, o
prazo de ügência do Contrato original. Signatários: Pergentina

ParenteJardim Catunda eAntonio Cleona de Oliveira Pedrosa.

Data deAssinatura do Aditivo, 05 de maio de 2022.

E)ffRATO DE 1. (PRIMEIRO) ADITTVO AO

CONTRÁTO

Extrato de Aditivo ao Conrrato. Pregão N" 2021.04.14.1 Partes:

OMunicípio deJuazeiro do Norte, através da Secrearia Municipal

de Educação e a empresa J COUTINHO DA SILVA FILHO.
Objeto, a contratação de serviços a serem prestados no
fornecimento de acesso à internet junto à Secretaria Municipal de

Educação de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações

constantes no Edital Convocatório. Contrato Administrarivo
firmado em 27 de maio de 2021, o presente insrrumento seú
regido pelas disposições da Lei Federal n". 8.666, de 21 de junho de

1993, e suas alterações posteriotes, mais precisamente pelo An. 5?,

inciso II, ACORDAM em pÍorroger até o dia 27 de maio deZOZ3,

o prazo de ügência do Contrato original. Signatários: Pergentina

Parente Jardim Catunda e Joâo Coutinho da Silva.

Data deAssinatura doAditivo: 04 de maio de2072.

E)ffRÂIO DO 1" (PRIMEIRO) TERMOADITTVO

PREGÁO N" 2021.03.26.1

EXTRATO DO 1" (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO
CONTRATO ADMTNISTRATIVO N" 2O2I.O5.1O,OO3O,

REFERENTEÀ UemeçÂO NÂ MODALIDADE PREGÃÕN"
2021.03.26,1, PARTEST A PREFEITURA MUNICIPAI DE

Detc tlc Asalnotura do Adltlr,nr 05 de rnerço rle 2021,
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JUAZEIRO DO NORTE/CE E A EMPRESA WC VI,AGENS E
TURISMo EIRELI. oBJETo: coNrnatec,Ão DE EMnRESÂ
ESPECIALIZADA NO AGENDAMENTO DE VIAGEM,
CoMPREENDENDo oS SERVIÇoS DE RESERVA, EMISSÃo,
REMARCAçÃo e CANCELAMENTo DE PASSAGENS
AÉRpas PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARTA DE cuLruRA Do MUNICÍuo or pazuno
DO NORTE,/CE. DO FUN DAMENTO LEGAL: ARTIGO 57, DA
LEI FEDERAL N." 8.666, DE 21 DE IUNHO DE 1993, E SUAS
ALTERAÇÕES PoSTERIoRES. Do ADITAMENTo: AS
PARTES, ]USTAS E CONTRATADAS, PELO PRESENTE ENA
MELHOR FORMA DE DIREITO, ACORDAM EM PRORROGAR
POR 12 (DozE) MESES, o PRAZo or vlcÊNcn
CONTRÂTUAL, A CONTAR DO DI,A 10 DE MAIO DE2022.
slcNarÁB.tos: VANDERLUCIo LopES pEREIRA.

Vezrno Do NoRTE/cE, 11 DE MAIo DEzozz.

tvtuNtcÍpto DE JUAZEIRO DO NORIE /CE

EXTRATODECONTRAIO

TERMo DE corÁBoneçÃo N. 2020.02.55 _ sECULT _

EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO- SECRETARIA DE
cULTURA - SECTULT N" 003,/2ozz pARA selrçÃo oe
oRGANTzAçôes DA socrEDADE crul. oscs rARA
exncuçÃo Do FESTTVAL DE DANC,A E ARTE DE RUA-
DENTRO DO CIRCUITO DE FESTTVAIS DE JUAZEIRO DO
}'1RTE.E, EoIc, Ão zozz, PUBLICADo uo oraruo oFTCTAL

ló uuNrcÍmo orpazuRo Do NoRTE DE 04 DEMARÇo
DEzoz4, oBJETo: Rnarzec,Ão Do FESTIVAL DE DANC,A
EÂRTE DE RUA.DENTRO DO CIRCUITO DE FESTTVAIS DE

JUAZETRo Do NoRTE polc, Ão zlzz,vtLoR GLoBAL DE
R$ 56.000,00 (CINQUENTA E SEIS MIL REAIS), DOTAC,ÃO
onçaurNrÁntA: 1302 t3 3gz oo29 1.056 - REALTzAÇÃo
oe poLÍncas DE EDITAIS, ARTÍstTcoS E CULTURAIS -

3.3.50.41.00- coNTRIBUtçÕes - ELEMENTo DE DESnESAs

3.3.90.39.00 . OUTROS SERVIÇOS DE TERC. PESSOA

1unÍorcn - slclurÁRros: eREFEITURA MUNICTeAL DE

JUAZEIRo Do NoRTE CEARÁ, DENoMINADA
CONTRATANTE, INSCRITA NO CADASTRO NACIONAL DA
pESSoA JURÍotca son o N." o?. 9z4 .olz/ oooL.L4, poR MEto
DA SECRETARTA DA CUHURA, DE JUAZEIRO DO NORTE -
SECULT, NESTEATo REpRESENTADo pELo sgcRprÁmo
MUNICIPAL DE CULIURA O §R. vANDTnI,ÚcTo LoPEs
PEREIRA, RG Nn 19)OOO(1 SSp.pB, INSCRTTO NO CpF SOB N.
O2O,)OOü}OO(4? DE OUTR§ LADO A C§MUNIDADE z/,;II"/'

LAVOR, CNpJ: 10.171.988,/0001-g9, NESTE ATO
REPRESENTADO PELA SRA. NEILIAN CAVALCANTE
MAFRA, PORTADORÂ DO CPF ?O1.XXX.XXX-20
DENoMTNADo coNTRATADo. vrcÊNcre Do coNTRAro:
IZ (DOZE MESES). DATA DO CONTRATO: 30 DE ABRIL DE
2022.

ExrRAToorpunncacÃo

PROCESSO ADMINISTRATIVO

DISpENSA ne ttctrac, Ão N" 2022.05.13.01

O Presidente da Comissão Permanente de Liciação do Município de

Juazeiro do Norte/CE, em cumprimento da ratificação procedida
pelo Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de
Desenvolümento Econômico e Inovaçâo, o Sr. §Uilson Soares Silva,

faz publicar o exrrato resumido do Processo Âdministrativo de

Dispensa de Licitago N" 2022.05.13.01, conforme segue: Objeto:
Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de

consultoria em boas púticas na manipulação de alimentos e limpeza,

higienização e conserva$o, de acondo com a legisla$o sanitiriavigente;

formalização de microempreendedores individuais e capacita@o em

gestão financeira para empreendimentos que exerçam atiüdades de

lanchonetes, acougues, peixarias e comercialização de
Hortifrutigranjeiros destinada a execução do Projeto
Empreendedorismo nos Mercados - Ação de Consultoria, tendo
como beneficiários os permissionários insralados no Mercado público

GovemadorAdauto Bezerra (Mercado Central) de Juazeiro do Nort/
CE, proporcionando a adequação dos negócios as regtas sanirárias

estabelecidas pelos órgáos competentes, bem como ampliar a

competitiüdade desses pequenos negócios.

Favorecido: SERVIÇO DE APOIO ÀS tvtlCRO E PEeUENAS
EMPRESAS DO CEARÁ - SEBRAE,/CE. VaIoT Total, R$

44.400,00 (quarena e quarro mil e quatrocentos Reais). Fundamenro

[,egal, Art. 24, inciso XIII, c/c Art.26 daLeíFederal n" 8.666/93, e

suas alterações posteriores. Declaração de Dispensa de Licitação

emitida pelo(a) Presidente da Comissão de Licitação e Ratificada
pelo(a) Sr(a). Vilson Soares Silva, Ordenador(a) de Despesas da

Secretaria Municipal de Desenvolümento Econômico e Inovação.

Juazelro do Nofte/CE, em 13 de meio de 2022.
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Paláclo Joró GereHo Aa- êÉz
PREF'EMC GLED§ONLIN.IA BEZMRA
VICE-PREF EIIO: GIOVrti\tM SAMPAIO GOI{DIM

Chefe de Gabinete - GÁB
Elvira Sandra Cavalcante Lima

Procarador Geral do Município - pGM
Wulberton Carneiro Gàmes

Controlador e Ouvidor Geral da Município - CGM
Fernando Tbrres Laureono -

Secretário de Finanças - SEFIN
Paulo Ándré Pedrozt dc Lima

Secretáia de Saúde - SESAU
Francimones Roüm de Albuqaerque

Secretária Municipal de Educação - SEDUC
Pergentina Parente Jarüm CoÍunda

Seaetária de Desenvotvimento Social e Trabalho - SEDEST
.losineide Percba de SousaI;ima

Secretárto de Adminístração - SEÁD
Francisco EéIio Abes da Sítva

Secretário de Meio Àmbiente e Serviços púbticos - SEMASp
Diogo dos Santos Machodo

Secretario de Agricultura e Ábastecimento - SEÁGRI
Cícero Roberto Sampuio de Lima

Secretário de Infraestrutura - SEINFRÁ
losé Maria Feneira Pontes Neto

Secretário de Turismo e Romaria - SETUR
Paulo Césor de LimaAndrelino

Secretáio de Espone e Juventude - SEruI/
Jostí Bendimar de Limafunior

Secretá,rio de Segurança Pública e Cidadania - sf'Sp
Silvia Paula Soares Rodrigues, intertnamente

Superintendente da Autarquia do Meio Ambiente - ÁMÁJtl
losé Eraldo Oliveira Costa

Secretário de Deservolümento Econômico e Inovação -
SEDECI

Soares Silva

Secretario de Cultura - SECULT
Vanderlúcio Lopes Pereira
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ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ : 07 .97 4,082/ 0001- 14

PROCESSO ADMIMSTRATTVO
DISPENSA DE LICITACÃO N" 2022.05.13.01

A Ilmo Senhor Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econômico e Inovação, a Sr. Wilson Soares Silva, vem no uso de
suas atribuições legais, e de acordo com o que determina o Art. 26 da Lei no
8.666/93 e suas alterações posteriores, e considerando o que consta do presente
Processo Administrativo, RAIIFICAR a Declaração de Dispensa de Licitação para a
contratação de empresa especializada em prestação de serviços de consultoria em boas
práticas na manipulação de alimentos e limpeza, higienização e conservaçáo, de acordo com
a legislação sanitaria vigente; formalização de microempreendedores individuais e
capacitação em gestão financeira paÍa empreendimentos que exerçam atividades de
lanchonetes, açougues, peixarias e comercializ,açáo de Hortifrutigranjeiros destinada a
execução do Projeto Empree,ndedorismo nos Mercados - Ação de Consultoria, tendo como
beneficirários os permissioniírios instalados no Mercado Público Govemador Adauto Bezerra
(Mercado Central) de Juazeiro do Norte/CE, proporcionando a adequação dos negócios às
regras sanitiárias estabelecidas pelos órgãos competentes, bem como ampliar a

competitividade desses pequenos negócios, em favor da Instinrição SERVIÇO DE
APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO CEARA - SEBRAE/CE, com
valor total de RS 44.400,00 (Quarenta e Quatro Mil e Quatrocentos Reais), na
conforrnidade do Art. 24, inciso Xm, da Lei no 8.666193, e suas alterações
posteriores, determinando que se proceda a publicação do devido extrato.

Juazeiro do Norte 16 de maio de 2022

Soares Silva
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Inovação

Praça Dirceu Figueiredo, slno - Centro - CEP: 63.010-147 - Juazeiro do Norte/CE - Fone: (88) 3566 1O1O
site: www.juazeirodonorte.ce. gov.br

{'
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ESTADO DO CEAú
PREFEITURAMuNICIPALDEJUAZEIRoDoNoRTE

CNPJ: A7 .97 4.082/0001-14

TERMO DE CONVOCACÃO

Dispensa N' 2022.05.13.01

Razão Sociat: SERVIÇO DE APOIO ÀS UfCnO E PEQUENAS EMPRESAS DO CEARÁ -

SEBRÀE/CE
CNPJ: 07 .121.494/000 1-0 I
Endereço: Av. Monsenhor Tabosa, 777 - Meiteles- 60110-370 - Fortaleza/CE'

A Prefeitura Municipat de Juazeiro do Norte, por intermédio da Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Econômicoi tnovação' no uso de suas funções' v1m-c^o\JgçâR

a empresa sERvtÇõ oÉ lporo As MrCRo h, pnQupNAs EMPRESAS Do CEARA'

SEBRAE/CE, para assinatura do Instrumento Contratual referente ao procedimento de Dispensa no

N" 2022.05.13.01, cujo objeto é a contratação de empÍesa especializada em prestação de serviços

de capacitação em' boas pr,eti"* ua manipulação de alimentos e limpeza, higienização e

conservação, de acordo "o* 
a legislação saniúria vigente; formalização de microempreendedores

individuais e capaciáçao "* g"*áo dnanceira para empreendimentos que exerçam atividades de

lanchonetes, uçougu"., peixariás e comercializaÇáo ae H-ortltutigranjeiros destinada a execução do

f-i"to emp.éerrdedoriimo nos Mercados - Ação de Consultoria, tendo como beneficiários os

permissionários instalados no Mercado público ôovernador Adauto Bezerra (Mercado central) de

Juazeiro do Norte/ôÉ, p.opor"ionando a adequação dos negócios às regras sanitárias estabelecidas

pelos órgãos competentés, bem como ampliar á compeütividade desses pequenos negócios'

o representante da empresa, acima convocada, deverá se apresentar no

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contadoi a partir do recebimento desta, para proceder com a

assinatura do referido instrumento.

Juazeiro do N 17 de maio de2022.

e Silva
Ordenador de DesPesas

secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e lnovação

&A6rioàsM[soe Ewesm&

Recebido em: 17 de maio de2022

doCeaÍá

SERVIÇOS DE APOIO ÀS Vrtcno E PEQUENAS

EMPRESAS DO CEARÁ. SEBRAE/CE

- Centro - CEP: 63.010- 147 - luazeiro (88) 3566 1010

r,r o n, w. nrffi Shh$u, * n'o

assrssontn tuníotcA
SEBRAE/EE

Dirceu Figueired,
site: www.juazeirodonr:rte.ce.gov. br

do NortelCE - Fone:

tults

DE LrcrTAç40
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ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNpl: 07 .91 4.092/0001-14

CONTRATO N. 2022.05.13.00r

Nuu«,q@ ?cwA{,: rzz f nzz Sygr?.rd.,B*H?flffi,rsr*r3, trá*i#E1
arnevÉs DA sECRETARTA MUNICTpAL DE
DESENvoLvIMENTo rcoNôutco E ntovacÃo p
A EMrRESA sERVrÇo DE Aporo Às Harino p
rEeUENAS EMrRESAS Do csanÁ _ sEBRAE/cE,
PARA O FIM QUE A SEGUTR SE DECLARA:

o MUNICÍpro nB JUAZEIRO DO_NORTE, pessoa jurídica de direito público interno, com
sede na Praça Dirceu Figueiredo, vno - centro, inscrito no cNpJiIvlF sob o n"'07.g74.0g2/oo0l-14,
através da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Inovação, neste ato representado pelo seuordenador de Despesa, o Sr. wILSoN SOARES SILVA, brasilóiro, casado, portador da Carteira deIdentidade n' 9oo-)900042g, expedida pela SSP{E e cpF 4F n" ez1ksq.453-g7, doravante
denominada de CONTRATANTE, e de ãutrolado a empresa SERWÇO DE ApõiO ÁS #õiõE PEQUENAS EMPRESAS Do CEARÁ - sEBriAE/cE, mtaletecida na Av. Monsenhor
Tabosa, 777 ' Meireles- 601 lO-370 - Fortaleza/CE, inscrita no CNpJ sob N, 07.li,l.49410001-01,
neste ato representada pelo Diretor superintendente, JOAQUIM cARTAxo FILHO, inscrito nocPF sob o n" 102.903.893-72 e o Diretor Técnico ALCI poRTo GURGEL JUNIOR, inscrito no
CPF N" 258.558.403-87, doravante denominada de CoNTRAIADo, firmam enrre si o presente
contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir expressas, que reciprocamente outorgam e
aceitam.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FTINDAMENTO LEGAL

l'l' Processo de Dispensa de Licitação n" 2022.05.13.01, de acordo com o art. Z4,inciso XIII e oparágrafo único do art' 26 daLei8.666193 e suÍrs alterações posteriores, devidamente ratificado pela Sr' wILSoN SOARES SILVA, ordenador de Despesas da §ecretaria Municipal de Desenvolvimento
Econômico e Inovação.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. O presente instrumento tem por objetivo a contratação de empresa especializada em prestação deserviços em capacitação e consultoria em boas pníticas na manipulação de alimentos e limpeza,
higienização e conservação, de acordo com a legislação sanituária ügente; formalizaçào demicroempreendedores individuais e capacitação em gestão financeira para empreendimentos que
exerçam atividades de lanchonetes, açougues, perxarias e comercial:ização de Hortifrutigranjeiros
destinados a execução do projeto Empreendedorismo nos Mercados - Ação de Consultoria, tendo
como beneficiários os permissionários instalados no Mercado Público Governador Adauto Bezerra(Mercado Central) de Juazeiro do Norte/CE, proporcionando a adequação dos negócios às regras
sanitiárias estabelecidas pelos órgãos competentes bem como ampliar a competitividade dessespequenos negócios, na forma discriminada no quadro abaixo:

Praça Dirceu Figueiredo, s/
site: www.juazeirodonorte.ce. gov. br

no - Centro - CEP: 63.O1A-L47 - Juazeiro do Norte/C E - Fone: (88) 3566 1010

Monique n$ffih[hôQ,i,
ADVOGADA. OAg/CE 19048.8

assessonrn tuníDrca
§EBRAE/€É

mento
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ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPI: A7 .91 4,082/0001-14

No

Ordem
ATTYIDADE QTD oBs

01 Palestra de Sensibilização sobre
Fonnalização dos Negócios

02 turÍnas 02 horas cada

02 Consultoria tecnológica de Boas praticas
de Higiene e Segurança dos Alimentos
para o Setor de Alimentos e Bebidas

72
consultorias

20 horas para cada
permissioniírio.
Totalizando l.z[40 horas de
consultorias.

03 Capacitação em Gestão Financeira 02 turmas I 5 horas cada

CLAUSULA TERCEIRA - DA FOR]VTA DE EXECUÇÃO IX)S SERVIÇOS

3.1. A CONTRATADA se obriga a executar os serviços no regime de execução indireta.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO, DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO, DO
REAJUSTAMENTO E DO REEQUILÍNNTO ECONÔMICO"FINANCEIRO

4.1- O objeto contratual tem o valor total de R$ M.400,00 (Quarenta e Quatro Mil e euatrocentos
Reais).
4.2- Os pagamentos serão efetuados no prazo miíximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data
final do período de adimplemento da prestação dos serviços, objeto do presente Contràto, mediante
apresentação dos documentos hribeis de cobrança junto à Têsouraria da Prefeitura Municipal de
Juazeiro do Norte.
4.3. A Prefeitura Municipal se reserva no direito de cancelar o presente pregão, no todo ou em
parte, de acordo com as condições estabelecidas na legislação pãrtinente, assim como reduzir ou
aumentar respeitados os limites de 25o/o sem que caiba ao Contratado o direito de reclamação ou
indenização.
4.4. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, desde que
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em cÍrso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art.
Inciso II, alínea "d" da Lei 8.666193, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

CLÁUSULA QUINTA - DA YIGÊNCIA C0NTRATUAL

5.1 O presente contrato terá vigência de 06 (seis) meses, ou enquanto decorrer a prestação dos
serviços dentro da vigência do mesmo, podendo ser prorrogado, convindo as partes contatantes,
nos termos do Art. 57, da Lei Federal n. 8.666/93

s/no - Centro - ÇEP: 63.010-147 - Juazeiro do Norte/CE - Fone: (88) 3566 1Ot0

\./

ruro n h l], nr,l]ffiàlE#,i *, nto

ADVOGADA " OAB/CE T9O48.B

nssrssoRtn JURíDtcn

SEBRAE/CE

Praça Dirceu Figueiredo,
site : www.juazeirodonorte.ce.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ: 07 .91 4.082/0001-14

cr,Áusur,A sExrA - Dos RECURsos oRÇAMrur;inros
6.1. As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal,
previstos na seguinte dotação orçamentária:

órsêo ProietOlAüvidrde
16 1601 23 691 OA34 2.148 33903900
l6 l60r 23 691 0030 1.079 33903900

CLÁUSULA SÉTIMA. DAS OBRIGAÇÕBS OA CONTRATANTE

7.1. Recrutar e selecionar os participantes.
7.Z.Fomecer ambiente adequado arealizaçáo das consulúorias e capacitações.
7.3. Enviar relação de documentos dos participanúes.
7.4. Efetuar o pagamento a CONTRAIADA na forma prevista neste instrumento.
7.5. Acompaúar e frscalizar a execução do objeto contratual, por meio de servidor especialmente
designado para esse firn, podendo, em decorência, solicitar providências da conffatada, que atenderá
ou justificará de imediato.
7.6' Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo de
Referência e no Instrumento Contratual.

CLÁUSULA oITAvA - DA§ oBRIGAÇÔrcs ua CoNTRATADA

8. l. Acompaúamento Técnico;
8.2. Disponibilizar equipe com capacitação técnica,pararealização das ações.
8'3. Entregar relatório individual para cada participante do projeto.
8.4. Prestar os serviços na data do evento, que sená informada previamente, através da ..ORDEM DE
SERVIÇO" que deverá conter local, endereço e honirio onde ierá realizado os serviços, observando
rigorosamente as especificações contidas neste Termo de Referência e disposições constantes de sua
proposta, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os imposios, taxas e quaisquer ônus
de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais,
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantei prestação que l11ãs sejam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebraçaó do Contratô, e ainda:
a) A reparar, corrigir, removet ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contraüo em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados üretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no
fornecimento, até 25Yo (vnte e cinco por cento) do valor inicial atualizâdo do contrato, na forma do
§ I'do artigo 65 da Lei n'. 8.666 de junho de 1993;
8.5 No caso de constatação da inadequação do objeto às normas e exigências especificadas neste
termo ou na Proposta da Contratada, a Contratante os recusará, devenáo no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas ser adequados às supraciadas condições.

Praça Dirceu Figueiredo, s/po - Centro - CEp: 63.Or.0-14 7 - Juazeiro do Norte/CE - Fone: (BS) 3566 lOtO
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8.6. Manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

CLÁUSULA NoNA - DAs PR0IBIÇÕES

9.1. E vedado a CONTRAIADA subcontratação dos serviços, parcial ou total, sem a prévia e
expressa anuência e autorização da CONTR.ÀiIANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA . Do INADIMPLEMENTo

10.1. O Inadimplemento das obrigações previstas no presente Contrato, ou a ocorrência de
quaisquer das sinrações descritas no Art. 78, da Lei 8.666193, e suas demais alterações, será
comunicado pela parte prejudicada à outra, mediante notificação por escrito, enhegue diretamente
ou por via postal, com aviso de recebimento, a Íim de que seja providenciada a regulaização no
pÍazo de 05 (cinco) dias úteis.
10.2. A não regularizaçáo podená ensejar, a critério da parte prejudicada, a rescisão do Contrato,
sem prejuízo de outras sanções, bem como no caso de não pagamento, a suspensão da prestação dos
serviços pela CONTRATADA até a sua normalização.
10.3. A CONTRATADA, pela sua inadimplência no cumprimento do contrato, enquanto durar o
vínculo contratual, estara sujeita às seguintes sanções:
10.3.1. advertência;
10.3.2. suspensão temporária do direito de participar de licitação;
10.3.3. impedimento de conffatar com a Administração;
10.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

11.1. A CONTRATADA pagará à CONTRATANTE a título de multa pelo não cumprimento do
estabelecido no presente Contrato, ocorrendo as seguintes situações:
11.2. Atraso injustificado na execução dos serviços, causando, consequentemente afaso nos prazos,
multa correspondente a 3% (três por cento), calculada sobre o montante total da contratação.
11.3. Inexecução total ou parcial dos serviços, sem prévia justificativa, multa correspondente a l0oÁ
(dez por cento), calculada sobre o montante total da contratação.
11.3.1. Caso ocorra qualquer uma das situações descritas no subitem anterioq a CONTRATANTE
frca desobrigada do pagamento da(s) parcela(s) restante(s), independentemente da multa pela
CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGTJNDA - Do ATRAso No PAGAMENTo

12.1. O atraso no pagamento acarretaní ao devedor correção monetária com base na variação do
IPCA, ou outro que vier a substituí-lo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DO TRATAMENTo DE DADoS PESsoAIS (LGPD)

Praça Dirceu Figueiredo, s/no - Centro - CEP: 63.O10-147 -Juazeiro do Norte/CE - Fone: (88) 3566 1010
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13.1. A Contratante e a Contratada, por si e por seus colaboradores, obrigam-se, a atuar no presente
Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre proteçãote dados relativos a uma
pessoa Íisica ("Titular") identificada ou identificável ("Dados Pesóoais") e as deterrninações de
órgãos reguladores/fi scalizadores sobre a matéria.

l3-2 A Contratante e a Contratada, incluindo todos os seus colaboradores, comprometem-se a tratar
todos os Dados Pessoais como confidenciais, exceto se já eram de conhecimento público sem
qualquer contribuição da Contratante, ainda que este Contrato venha a ser resolvido e
independentemente dos motivos que derem causa ao seu término ou resolução.

13.3 A Contratante e a Contratada deverão manter registro das operações de tratamento de Dados
Pessoais que realizar, bem como implementar medidai técnicas i organizacronais necessárias para
proteger os dados contra a destruição, acidental ou ilícita, a perda, ã alteração, a comunicaçaô ou
difusão ou o acesso não autorizado, além de garantir que o ambiente (seja eie fisico ou lógico)
utilizado por ela para o tratamento de Dados Pessoais iejam estruturados de forma a atender os
requisitos de segurança, aos padrões de boas pníticas e de governança e aos princípios gerais
previstos em Lei e as demais nofinas regulamentares aplicáveis

l3-4. o SEBRAE não autoriza a usar, compartilhar ou comerci alizar quaisquer eventuais elementos
de Dados, produtos ou subprodutos que se originem, ou sejam criad-os, apartir do tratamento de
Dados estabelecido por este contrato.

13.5. Na hipótese de um incidente de segurança envolvendo dados pessoais, a CONTRATANTE
informará à CONTRATADA, por escrito, acerca do ocorrido, em prazo não superior a 48 (quarenta
e oito) horas, a conüar do momento em que tomou ciência do inôidente. As informações à ,.r"-
disponibilizadas pela CONTRATANTE incluirão: (i) descrição da natreza do incidente de
segurança envolvendo dados pessoais, incluindo as categorias e o número aproximado de titulares e
registros de dados implicados; (ii) descrição das consequências decorentes do incidente de
segurança; e (iii) descrição das medidas adotadas ou propostas para reparar o ocorrido e mitigar os
possíveis efeitos adversos.

13'6. Quando solicitada, a CONTRATANTE fornecerá à CONTRA.TADA todas as informações
necessárias para comprovar a conformidade com as obrigações previstas nesta cláusula, incluindo,
mas não se limitando, a relatório de auditoria que ateste boas pníticas quanto à govemança e
proteção de dados pessoais.

13.7. Se solicitado pela CONTRATADA, a CONTRATANTE deverá devolver, eliminar ou destuir
permanentemente todas as anotações, memorandos ou outras informações confidenciais
atmazenadas, fornecidas pela CONTRATADA ou preparadas pela CONTRAIANTE, sejam elas
escritas ou fomecidas através de computadores, processadores de texto ou outros dispositivós que se
encontrem sob custódia ou controle da CONTRATANTE, devendo, ainda, fornecer imediahmônte à
CONTRATADA um atestado, declarando o pleno cumprimento das exigências contidas nesta
cláusula.

no - Centro - CEP: 63.O10-147 - Juazeiro do Norte/CE'Fone: (88) 3566 1010
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13.8- A CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA as solicitações e reclamações dos
titulares dos dados pessoais que venha a receber e estejam relacionadas ao objeto do presente
contrato, bem como ordens e comunicados de Tribunais, autoridades públicas e órgãos reguladores.

13.9' A CONTRÁ^TANTE se compromete, ainda, a auxiliar o SEBRAE/CE no cumprimento de suas
obrigações judiciais ou administrativas, de acordo com a legislação de proteção de dados aplicável,
fornecendo informações e qualquer outra assistência para dãcumentar e eliminar os riscos impostos
por quaisquer violações de segurança.

13'10. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se obrigam a se adequar e cumprir a Lei Geral de
Proteção de Dados (Lei no 13.70912018), adotando as praticas exigidàs quando da sua entrada em
vigor, sob pana de arcar com as perdas e danos que evêntualmentJcausui a coNrRArADA, seus
colaboradores, clientes e fornecedores, sem prejuíio das demais sanções aplicáveis."

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DA RESCIsÃo

14.1. O não cumprimento das disposições especificadas neste Contrato implicaní automaticamente
em quebra de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no art- 77 da Lei Federal
8.666/93, reconhecidos desde já os Direitos da Administração,com relação às normas contatuais e
as previstas em Lei ou Regulamento dispostas no presente [nstrumento.
14.2- O presente contrato é rescindível aind4 inde,pendentemente de qualquer interpelação judicial
ou Extrajudicial, nos casos de:
14.2.1. Omissão de pagamento pela CONTRATANTE;
14.2.2.Inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes;
14.2.3. Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com
30 (trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes;
14.2.4. No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a parte que se sentir
prejudicada poderá rescindi-lo sem que se faça necessário uma comunicação for esirito com a
antecedência definida no subitem anterior.

CLÁUSULA DECIMA QT]INTA. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

15.1. Quaisquer alterações que venham a ocoÍrer na execução dos serviços serão efetuadas
mediante Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃo

16.1. Este Contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume até o 5" (quinto) dia útil
do mês subsequente ao de sua assinatura.

s/no - Centro - CEP: 63.O1O-L4T - Juazeiro do Norte/CE - Fone; (88) 3566 1010
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. Do FoRo

17.L. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da
Comarca de Juazeiro do Norte/CE.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo
entre elas celebrado, assinando o mesmo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das
testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 20 de maio de2022

WILSON SOARES SILVA
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Inovação

v

Diretor

sERVrÇO DE APOrO E PEQUENAS DO CEARA - SEBRAE/CE

ALC JUNIOR

Técnico

SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQIJENAS EMPRESAS DO CEARÁ. SEBRAE/CE
CONTRATADA

TESTEMUNHAS

DJquk.grt*rrn .fu.,*+..lir y#Í..*.X!t::.cpF n.o ..9.3.5.,.ç.íà..3íã.--É.Í............

»luan..Ç.o.he ..dà..1y.Iye........... cpF n.o .çe.4.,.§p..?....Q.13.:..Ç.h..........
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EXTRÂTO DE CONTRATO N'2O22.O5. 13.(x) 1

Ertrato de contrato. DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 2022.05.13.01

Partes: O Município de Juazeiro do Norte, aúavés da Secretaria Mnnicipal de Desenvolvimento
Econômico e Inovação e a Instituição SERVIÇO DE APOIO ÀS nnCnO E PEQIIENAS
EMPRESAS DO CEARÁ. SEBRAE/CE.
Obieto: contratação de empresa especializada em prestação de serviços de capacitação em boas
pnáticas na manipulação de alimentos e limpeza, higienização e conservação, de acordo com a

legislação sanitiária vigente; formalização de microempreendedores individuais e capacitação em
gestão financeira para empreendimentos que exerçam atiüdades de lanchonetes, açougues,
peixarias e comercialização de Hortifrutigranjeiros destinada a execução do Projeto
Empreendedorismo nos Mercados - Ação de Consultoria, tendo como beneficiiários os

permissionários instalados no Mercado Público Governador Adauto Bezerra (Mercado Central) de

Juazeiro do Norte/CE, proporcionando a adequação dos negócios às regras saniüárias estabelecidas
pelos órgãos compet€ntes, bern como ampliar a competitiüdade desses pequenos negócios,
conforme especificações constantes no Processo Administrativo de Dispensa de Licitação. Valor
Total do Contrato: R$ 44.400,00 (Quarenta e Quato Mil e Quatocentos Reais). Vigência
Contratual: 06 meses. Signatários: Wilson Soares Silva, Joaquim Cartaxo Filho e Alci Porto
Gurgel Junior.

Data de Assinatura do Contrato:20 de maio de 2022.

Praça Dirceu
site: www.juazeirodonorte. ce. gov.br
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Resultaclo Final das lnscrições

A COMISSÃO ELEITORAL DO CONSELHO MUNICIPAL DE
SAUDE DE JUAZEIRO DO NORTE- CE, no uso de suas arribuiçôes
legais e tendo em ü$a o Edital n" 01/2022 de convocaçâo tla plenária
para o segmento profissionais de saúde, da Eleição do Conselho
Municipal de Saúde, publicado no Diário OÍicial tlo Município, c,tli6o
de 08 / 0 4 /2022, RESOLVE,

EXTRATO DE CONTRATO N" 2022.05.26-0001

Extrato clo contrat,r n" 7022.05.26{001 referente à Licitacão .a
modalidade Concorrência n" 2022.03.08.1. partes:. Município de

Jtrazeiro <lo Norte, arravés da Secreraria Municipal cle Educaçàrr e a

empresa S. L. DE ALENCAR ENGENI-IARIA. Obj eto, Conrratacão
de sen'iços de engenharia para execucão rlas obras .le construção do
complexo operacional da Secretaria Municipal de Educação de

Juazeiro do Norre/CE, conforme especificacôes constantes no Edital
Conrocarório. Valor Total: R$ 15.437.305,06 (quinze milhôes
quamoccntos e trinta e sete nril rrezentos e cinco reais e seis centavos).
Prazo dc Execucáo: 08 (oito) meses. Vigência tlo C.ntrat o: até 3l/
n/ZA?3. Signatários: Pergentina parente 

Jardirn Canrnda e Salviano
Linard de Alcncar.

Jtrazciro clo Norte,/CE, 26 ,.lc Maio Je ZOZZ

EXTRATO DE CONTRATO N"2022.05. 1 ].001

Extraro de Conrrato. DISpENSA DE LICITAÇÃO N.
2022.05.t3.0t

Partes: O Municipio de Juazeiro do Norte, arravés da Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Econômico e lnovação e a lnsdruição
SERVICO DE APoIo Às IT,IIcRo E PEQUENAS EMPRESAS
DO CEARÁ.SEBRAE/CE.

Objeto: «rntratação rle enrpresa especializada e'r prestaçã'cle servic,t-rs

de capacia$o em boas práticas na manipulação de alimenros e

limpeza, higienização e conservação, de acordo com a legislação
sanirária vigente; formalização de microempreendedores indiúduais e

capacitação em gestão financeira para empreendimentos que exeÍçam
atiüdades de lanchonetes, acougues, peixarias e comercializacão de
Hortifrurigranjeiros destinada a execuçâo do projeto
Empreendedorismo nos Mercados - Ação de Consultoria, tenclo
como beneficiáríos os permissionários instalados no Mercac{o público

Governador Adauto Bezerra (Mercado Central) de Juazeiro clo r.*orte,/
CE, proporcionando a adequacão dos negócios às regrassanitárias
estabeleciclas pelos órgãos comperentes, bem como amplirr a

competitMdade desses pequenos negócios, conforme especiíicacóes

consmnüx no ProcessoAdministrarivo de Dispensa de Licitação. Valor
Total do Contraro: R$ 44.400,00 (euarenta e euatro Mil e

Quatrocentos Reais). Mgência Conratual: 06 meses. Sígnatários:
Wilson Soares Silra, Joaquim Carm-xo Filho e Alci porto Gurgel

Junior.

Deferir as seguintes inscriçóes:

Carlos Roberto Elias Barista - Nírel médio

Karisia Caldas Tâvares - Nível superior

Ana LúciaAlexandre de Sales - Nír,el médio

Ingrid Moreira Felipe- Nível médio

2. Indefêrir as seguíntes inscrições:

RafaelAlisson Barbosa Rocha - Nír,el médio

Morivo: Não atende aos reqrrisitos explícitos no edital
convocaçãt'r.

Etlson de Oliveira Feitosa. Nível rnétlio

Motir,'o: Não atende aos requisitos explicircr.s no edital
convocação.

Maria de Fárima Silva - Nível médio

Motivo: entÍega de docurnentaçâo fora do prazo

Juazeiro do Norte-CE, 2ó de maio de ZO2Z

Francimones Rolim Albuquerque

Secretária cle Saúde de ]uazeiro do Norte

COMISSÃO ELEITORAL

Evanúsia de Lima

Aurineide Almeida Barbosa

Celestina Alexandre da Silva

Fernanda Maria Coelho de Sá

Data de Assinatura do Contrato, 20 de maio de ZOZZ.
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